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a A SOBERANIA, UNA E INDIVISÍVEL RESIDE NO  POVO" 
Art.39 (18 Constguiçâo Portuguesa 

 

ANDRÉ VENTURA 
Professor universitário O POVO E A LEI 

  

    

ESTADO DE EMERGÊNCIA 

Que ninguém esconda informação! 

J 
á sabemos que o Estado de 
Emergência obriga a limita-
ções indesejáveis: na liberda-
de económica, na liberdade 

de circulação e de fruição de espaços so-
ciais e equipamentos públicos. Mais ain-
da na luta contra um inimigo desconhe-
cido, capaz de provocar morte e sofri-
mento a uma escala global assustadora. 

De um dia para o outro, começamos a 
ouvir falar em 'cercas sanitárias', 'cor 
dões de saúde pública', dever de prote-
ção, obrigação de confinamento. Urna 
espécie de linguagem de guerra a que as 
sociedades ocidentais já não estavam, 
de todo, habituadas! 

No meio deste enorme curto-circuito, 
apenas a informação nos pode valer. 
Não temos sido particularmente bri-
lhantes nesse campo: limitamos o poder 
dos autarcas em divulgar informação, 
aquilo que pode ou não ser comunicado 
pela DGS e até a informação fidedigna 
para ser analisada pela comunidade 
científica. Sim, aconteceu no Parla-
mento português! 

Aqui e ali começam a ouvir se apelos 
á contenção da imprensa e dos opinion 
makers. Começa a querer impor se um 
pesado silêncio perante as realidades 
mais constrangedoras e desafiantes des-
ta pandemia. Quando devíamos estar a 
discutir o apoio à imprensa livre, esta 
mos a ver formas, mais ou menos enca-
potadas, de limitar o seu poder de escru-
tínio. Quando devíamos promover pia 
taformas de divulgação massiva de in 

O DIREITO DE INFORMAR 
NÃO PODE SER RESTRINGIDO 

NUMA ALTURA DESTAS 
OU A DEMOCRACIA ENTRA 

EM QUARENTENA 

formação, fazemos o contrário, o que re-

 

sulta num evidente crescendo de infor-

 

mação falsa ou desatualizada. 
Não podemos prescindir cia democracia 

e cia imprensa livre numa altura destas. 
É tudo o que nos resta para acreditar que 

as nossas sociedades livres ainda são o 
melhor dos modelos existentes de orga-
nização. Não usem esta crise sanitária 
como pretexto para matar a liberdade! 

Se há carência de material, assuma se 
sem complexos. Foquemos as nossas 
forças produtivas nisso! Se há factos que 
não parecem corretos, olhemos para eles 
e discutamos o que deve ser analisado. Se 
há contradições com os números dos au-
tarcas e do Governo, comparemo-los 
friamente, sem receios. Afinal, não é isso 
que significa sermos sociedades livres? a 

BORIS JOHNSON 

13  O PM inglês saiu dos cuidados 
intensivos e já teve alta hospitalar, 
apesar de se manter reservado e 
em vigilância por mais algumas se-
manas. Foi uma dura e enorme li-
ção de vida para Boris, que inicial-
mente desvalorizou o vírus e a sua 
capacidade de dissemina-
ção e letalidade. O gover-t  ss±y 
nante inglês agradeceu a 
todos os que cuida-

 

ram dele e prometeu 
um forte investi-

 

mento na saúde dos 
britânicos. Valeu! 

PLANALTO DE 
T  CRESCIM:ENTTO 

Os novos casos de Covid-19 pare-
cem começar a aplanar, tendo-se 
ontem registado o menor aumento 
bruto desde o início. Estaremos a 
ver luz ao fundo do túnel? 

LIBERTAÇÃO 
APRESSADA 

A libertação apressada de reclu-
sos, igualmente criticada pelo sin-
dicato dos magistrados do MP e 
dos guardas prisionais, pode vir a 
causar sérios estragos em termos 
de segurança coletiva. 

• 31I• • II • 1 
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EDITORIAL 

Como 
a covid-19 
transformou 
Costa num 
homem do povo 

Vítor Rainho 

Sim, é verdade. Os políticos devem dar 
o exemplo, até para que os outros o 
sigam. Falo, obviamente, dos cuidados 
necessários que todos temos de ter 
para não propagar o coronavírus. 
Nada de apertos de mão, nada de con-
tacto físico, uso de máscaras (já lá 
vamos), luvas e gel desinfetante. 
Tudo isso é verdade, mas atacar Antó-
nio Costa porque apertou a mão a um 
ministro e foi à praça fazer compras só 
com uma luva - não consta que a DGS 
já tenha aconselhado o uso - e tocou 
na cara, etc., parece-me um enorme 
absurdo. Costa tem dado uma imagem 
segura e de proximidade com os cida-
dãos. Onde falhou no passado, como 
foi o caso dos incêndios, tem-se revela-
do um verdadeiro mestre no combate 
a esta pandemia. As imagens do pri-
meiro-ministro de calças de ganga, 
com um saco reutilizável na mão, a 
simpatia com a peixeira, são positivas 
para um país que está deprimido em 
casa. Costa revela, assim, uma faceta 
humanista que pouco se viu noutros 
contactos de rua. Fica-lhe bem e, a 
bem da verdade, não fez nada de erra-
do. Quanto ao aperto de mão ao minis-
tro, nada que um pouco de gel desinfe-
tante não "cure" imediatamente. É cer-
to que não o devemos fazer mas, 
sempre que há um excesso de emotivi-
dade, nada como corrigi-lo a seguir. 
Mas voltemos às máscaras. Parece 
cada vez mais evidente que a Dire-
ção-Geral da Saúde não determinou 
antes o seu uso para todos aqueles 
que vão a espaços fechados por 
receio de que não houvessem em 
quantidade suficiente. Se mesmo as 
mais rudimentares faltavam nos hos-
pitais, imaginemos o que seria com a 
população a usá-las quando ainda 
não havia em  stock. Claro que o 
Governo, este como qualquer outro, 
teria de omitir alguns casos. Costa 
ainda deve estar arrependido de ter 
dito que não faltava material algum 
nos serviços de saúde. Mas se o seu 
objetivo era o de não alarmar os por-
tugueses, aos jornalistas cabe a tare-
fa de denunciar o que falta e o que 
está mal. São duas missões diferentes 
e que não podem confundir-se. 

Página 2



A3

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 9

  Cores: Cor

  Área: 13,95 x 16,09 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 85960477 14-04-2020

Retoma económica. Costa ouve 
académicos e economistas 
Primeiro-ministro 
ouve hoje especialistas 
para preparar 
respostas face à crise 
pandémica da covid-19. 

O primeiro-ministro, António 
Costa, ouve hoje vários acadé-
micos e especialistas, por iideo-
conferência, com dois objetivos: 
perspetivar a situação económi-
ca em plena crise pandémica da 
covid-19 e, ao mesmo tempo, pro-
curar contributos para relançar 
a atividade económica. 

O encontro ocorre na semana 
em que termina o atual prazo 
do estado de emergência (17 de 
abril) e o Presidente da Repú-
blica, Marcelo Rebelo de Sousa 
já disse ser sua convição reno-
var por mais 15 dias. Assim, Cos-
ta quer ouvir "Nuno Alves, do 
Banco de Portugal; Nazaré da 
Costa Cabral, do Conselho de 
Finanças Públicas; Carlos Coim-
bra, do INE; António da Ascen-
são Costa, do ISEG e João Bor-
ges de Assunção, da Universi-
dade Católica Portuguesa, sobre 
as perspetivas para a economia 
em contexto de crise pandémi-
ca, segundo urna nota oficial do 
gabinete do primeiro-ministro. 

Já sobre o relançamento da 
atividade económica "em con-
texto de crise pandémica", o pri-
meiro-ministro vai ouvir "Cata-
rina Reis e Francisca Guedes 
de Oliveira, da Universidade 
Católica; Luís Catão e António 
Afonso, do ISEG; Ricardo Paes 
Mamede e Alexandra Ferreira 
Lopes, do ISCTE; Miguel Ferrei-
ra e Susana Peralta, da Univer-
sidade Nova SBE; Fernando Ale-
xandre e João Cerejeira. da Uni-
versidade do Minho; José Caetano 
e Miguel Rocha de Sousa, da 
Universidade de Évora; Pedro 
Gil e Pedro Teixeira, da Univer-
sidade do Porto; Pedro Bação e 

Sk 

António Costa 

Tiago Sequeira, da Universida-
de de Coimbra; João Amador, 
do Banco de Portugal; Miguel 
St. Aubyn, do Conselho Finan-
ças Públicas; Ricardo Reis, da 
London School of Economics e 
Miguel Faria e Castro, da Fede-
ral Reserve Bank of St. Louis", 
de acordo com a mesma nota. 

De realçar que também o pre-
sidente do PSD, Rui Rio, disse 
numa entrevista à SIC, no pas-
sado dia 9, que o estado de emer-
gência deveria ser renovado. 

Por seu turno, o secretário-
geral do PCP, Jerónimo de Sou-
sa, gravou uma declaração em 
vídeo onde alerta contra despe-
dimentos. "É verdade que o vírus 
é perigoso e pode matar, mas 
agravar a exploração e o empo-
brecimento, despedir abusiva-
mente, cortar salários, desregu-
lar horários de trabalho e negar 
proteção social aos sectores mais 
vulneráveis também destrói 
vidas", declarou Jéronimo de 
Sousa num vídeo de mais de seis 
minutos, divulgado na rede social 
Facebook pelo PCP. Jerónimo 
pediu ainda que se cante a can-
ção "Grândola, Vila Morena" , 
de Zeca Afonso e o Hino Nacio-
nal no próximo dia 25 de Abril 
à janela. Cristina Rita 

Página 3



A4

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 5

  Cores: Cor

  Área: 22,60 x 31,50 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 85960416 14-04-2020

EDUCAÇÃO 

Ensino. 
"O risco maior 
da solução é o 
agravamento das 
desigualdades" 

Ex-ministro da Educação Oliveira 
Martins deixa alerta. Marçal Grilo 
acrescenta que "aqueles que menos 
têm ficam pior". 

 
   

Ex-ministro diz que as passagens administrativas são inaceitáveis NtAFA1 DA GOMFS 

CRISTINA RITA 
cristina.ritagionline.pt  

O terceiro período do ano letivo 
arranca oficialmente hoje e o 
Governo apontou a data de 4 de 
maio para decidir se são possí-
veis as aulas presenciais para os 
alunos do 11.° e do 12.° ano, com 
regras específicas para cumprir 
as condições de segurança. Mas 
ainda não há certeza absolutas. 

E o que pensam antigos minis-
tros da Educação sobre as solu-
ções encontradas? O i ouviu três 
antigos governantes com a tute-
la da Educação, de diferentes 
Governos. E as respostas são 
cautelosas, porque ninguém esta-
va preparado para a covid-19. 
Nuno Crato (2011-2015), Marçal 
Grilo (1995-1999) e Guilherme 
d'Oliveira Martins (1999-2000) 
concordam que não existem 
soluções ideais. E deixam avi-
sos e até algumas sugestões. Mas 
vamos por partes. 

O antigo ministro da Educa-
ção Guilherme d'Oliveira Mar-
fins (num Governo do PS) con-
sidera que a solução encontra-
da "é a possível". Mas "o risco 
maior da solução é o agrava-
mento das desigualdades, uma 
vez que quem tem apoios fami-
liares será inexoravelmente bene-
ficiado. O ótimo é inimigo do 
bom, como sabemos. Não pode 
haver qualquer tentação de faci-
lidade", defende o também ex-pre-
sidente do Tribunal de Contas. 
O que seria inaceitável era a 
hipótese de passagens adminis-
trativas, via secretaria: " Enten-
do que deverá haver especial 
cuidado na sua aplicação. As  

passagens administrativas são 
inaceitáveis. O rigor e a exigên-
cia deverão ser preservados tan-
to quanto possível". 

Para Nuno Crato, antigo minis-
tro da Educação no período da 
troika, num governo PSD/CDS, 
há que começar por reconhecer 
que "estamos a assistir a um imen-
so esforço e trabalho dos profes-
sores, acompanhado por um gran-
de esforço dos pais e alunos. Os 
tempos exigem-no, mas nada é 
fácil". Num comentário escrito 
para o i, Nuno Crato lembra que 
"além das dificuldades sempre 
presentes no ensino à distância 
em qualquer das suas vertentes, 
enfrentamos agora as dificulda-
des de termos de nos reajustar 
num prazo muito curto". Para o 
ex-governante, a experiência do 
confinamento social, aliada ao 
estado de emergência por razões 
sanitárias, demonstrou as fragi-
lidades do ensino à distância: 
"Estamos todos a perceber que 
oensino à distância tem as suas 
dificuldades e inconvenientes. 
Algum utopismo, que tinha sido 
disseminado, de que os compu-
tadores permitem um ensino 
melhor e mais interativo do que 
o ensino presencial está a reve-
lar-se isso mesmo, uma ideia utó-
pica". Assim, Nuno Crato faz ques-
tão de desabafar: "Hoje, todos 
temos saudades de aulas presen-
ciais, com professores e alunos 
reais, de carne e osso, e diálogo 
olhos nos olhos. A tecnologia é 
útil, mas o professor continua a 
ser central, tal como central é a 
interação entre professores e alu-
nos". Por fim, dá conselhos, basea-
das em vários estudos discutidos  

no site da Iniciativa Educação 
para tentar melhorar o ensino 
não presencial. Para o efeito, suge-
re três medidas: "A primeira é ir 
direto ao essencial, tentar sim-
plificar a mensagem de forma 
que ela exprima os conceitos prin-
cipais, e não procure explorar 
todas as suas ramificações. A 
segunda é condensar os concei-
tos e atividades em pequenos blo-

 

Marçal Grilo 
diz que haverá 

"grandes 
perturbações" no 

próximo ano letivo 

Nuno Crato 
considera que 

o ensino à distância 
tem dificuldades 
e inconvenientes 

cos, em vez de blocos grandes. A 
terceira é provocar a máxima 
interação, realizar frequentemen-
te pequenas tarefas que ajudem 
todos a verificar se os conceitos 
estão bem apreendidos". 

QUEM COMANDA É O VÍRUS Na 
opinião de Marçal Grilo, antigo 
ministro da Educação, a situa-
ção é complexa e, basicamente, 
ninguém estava preparado para 
implementar o ensino à distân-
cia nestes moldes e por estes 
motivos. O que está a tentar 
fazer-se "é minimizar os danos, 
porque isto tem danos", avisa 
Eduardo Marçal Grilo. No fim 
da linha, a reabertura parcial e 
gradual das escolas só depende 
da evolução do vírus: "Quem 
comanda isto é o vírus. Talvez 
seja de pensarmos que o ano 
escolar possa escorregar", admi-
te o antigo governante, subli-
nhando também que se deu um 
"salto grande" com o recurso ao 
ensino com a ajuda da internet, 
do qual "não havia uma expe-
riência continuada" no país. Para  

Marçal Grilo, as soluções são 
complexas: defende que a teles-
cola nos anos 60 foi uma "expe-
riência, em geral, bem-sucedi-
da", mas adverte que há um pro-
blema sério para o 11.°e o 12.° 
ano de escolaridade "porque 
envolve um exame nacional que 
é fundamental para a entrada 
no ensino superior". Em seu 
entender, "terá de haver algum 
ensino presencial" para a reali-
zação destes exames. Além dis-
so, há outra certeza: "Quer quei-
ramos quer não, este ano escolar 
vai trazer grandes perturbações 
para o próximo ano letivo. Isto 
vai ter repercussões. No ano [leti-
vo] de 2020/2021 vai ter de haver 
aulas de recuperação", sugere. 

Tal como Nuno Crato, Mar-
çal Grilo defende que "o ensi-
no presencial dificilmente é 
substituível pelo ensino à dis-
tância. (...) Isto não toca a todos 
da mesma forma. (...) Aqueles 
que menos têm ficam pior do 
que aqueles que mais têm" —
ou seja, as desigualdades podem 
aumentar. Página 4
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W
 Ensino à distância 
preocupa pais 
e vai aumentar fosso 
entre ricos e pobres 

Guilherme d'Oliveira 
Martins 
"O risco maior da solução 
é o agravamento 
das desigualdades, 
uma vez que quem tem 
apoios familiares 
será inexoravelmente 
beneficiado" 

Nuno Grato 
"Hoje, todos temos 
saudades de aulas 
presenciais, com professores 
e alunos reais, de carne e 
osso, e diálogo de olhos nos 
olhos. A tecnologia é útil, 
mas o professor continua 
a ser central" II PÁGS. 4-5 
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JUNTOS VAMOS CONSEGUIR! 
Aos Heróis Anónimos, OBRIGADO! 

O ipresta homenagem a todos aqueles milha-
res de cidadãos anónimos, profissionais de 
saúde mas não só, que nestes longos dias e 
semanas de confinamento e combate à pari-

  

demia do novo coronavírus se mantêm 
estoicamente nos seus postos de trabalho, 
arriscando a sua própria saúde e muitas 
vezes abdicando da companhia dos seus 
familiares. Um sacrificio maior ainda, e par-
tilhado por todos, nesta altura de Páscoa. 

Esta homenagem, com um conjunto de 
reportagens e depoimentos que se iniciou 
na edição de quinta-feira passada, conti-
nuará até à edição desta sexta-feira. 

A nós juntaram-se neste sentido Obri-
gado! dezenas de empresas, fundações,  

associações, bancos, ordens, municípios 
que, tal como os nossos tão caros leito-
res, assim apoiam também o projeto jor-
nalístico do jornal i e do semanário SOL. 

JUNTOS VAMOS CONSEGUIR! 

O vodafone Millennium 
bcp 
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HERÓIS ANÓNIMOS. 
"NÓS JÁ ESTAMOS VACINADOS PELO LIXO" 

// PÁGS. 14-19 

Personalidades 
de vários setores 
apelam 
ao regresso 
à normalidade 
// PÁGS. 2-3 

"A máscara 
não permitirá 
fazer coisas que 
não se faziam 
até aqui" 
// PÁGS. 6-7 

Saúde. Plano de 
emergência para 
retomar resposta 
a doentes 
não covid 
// PÁG. 8 

Coronavírus. 
"Aquilo a que se 
assiste nos lares 
é uma questão 
dramática" 
// PÁG. 32 

Centeno diz que 
este trimestre 
"será 4 a 5 vezes 
pior" do que 
seria imaginável 
// PAG. 32 
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" O uso de máscaras 
não é para permitir 

fazer coisas que nao 
se faziam até aqui" 

Depois de vários apelos, a DGS passou ontem 
a recomendar uso de máscaras em espaços fechados. 

Radar // 

Setor textil já se tinha 
disponibilizado para 
produzir máscaras. 

Empresas vão receber 
especificações técnicas 

da DGS e máscaras sociais 
serão certificadas 

MAI'ALDA GOMES 

; 

- IRMO 
I , 91E11 

dF 

MARTA E REIS 
marta.reis@ionline.pt 

Apanha transportes públicos para 
ir para o trabalho? Vai sair para 
ir ao supermercado? Deve man-
ter todos os cuidados, como a dis-
tância de segurança e lavagem 
frequente das mãos, e a partir de 
agora a orientação nacional pas-
sa a ser também utilizar uma 
máscara em locais fechados com 
maior concentração de pessoas, 
oque deverá também abranger 
os funcionários destes espaços, 
que até aqui trabalhavam sem 
máscara, por exemplo em hiper-
mercados. 

Depois de vários apelos da comu-
nidade médica nacional, a Dire-
ção Geral da Saúde reviu esta 
segunda-feira a norma sobre o 
uso de máscaras na comunida-

  

de, passando a admitir o seu uso 
por todas as pessoas que perma-
neçam em espaços interiores 
fechados com múltiplas pessoas, 
como medida de proteção adicio-
nal ao distanciamento social, à 
higiene das mãos e à etiqueta res-
piratória. Durante o briefing diá-
rio, a ministra da Saúde anun-
ciou a revisão da norma, expli-
cando, no entanto, que as máscaras 
cirúrgicas devem continuar a ser 
usadas sobretudo por profissio-
nais de saúde e doentes, estando 
em causa o uso daquilo a que o 
Governo chamou "máscaras 
sociais", que poderão ser fabrica-
das a partir de tecido. Nos próxi-
mos dias, anunciou também o 
Ministério da Saúde, serão dadas 
especificações técnicas que pode-
rão ser usadas pelo setor têxtil 
para o fabrico destas máscaras,  

setor já se tinha mostrado dis-
ponível. A DGS e o INFARMED, 
em conjunto com a ASAE, o IPQ 
e o CITEVE e diversos peritos 
estão agora a concluir a defini-
ção das especificações técnicas 
das máscaras não cirúrgicas, 
comunitárias ou de uso solidário 
e os seus mecanismos de certifi-
cação, revelou a DGS. Estas más-
caras deverão também fazer par-
te das medidas a adotar quando 
se passar para uma fase de levan-
tamento do confinamen to em 
casa. A ideia foi deixada ontem 
por Marta Temido, que digge que 
a medida está a ser posta em mar-
cha para que o setor possa des-
envolver estes recursos. 

Na norma da DGS, que para já 
não avança com instruções para 
o fabrico de máscara, a autori-
dade nacional de saúde recorda  

que até aqui o uso de máscara 
cirúrgica estava recomendado a 
profissionais de saúde, pessoas 
com sintomas respiratórios e pes-
soas que circulem e entrem em 
instituições de saúde, bem como 
idosos com mais de 65 anos, doen-
tes crónicos ou imunossuprimi-
dos, sempre que tenham de sair 
de casa  Agora, o argumento para 
alargar o uso de máscaras pren-
de-se com a evidência de que 
mesmo pessoas sem sintomas 
podem transmitir a doença, o 
apelo que vinha sendo feito pelo 
Conselho Nacional de Escolas 
Médicas, ordem, sindicatos e asso-
ciações, que lançaram o movi-
mento Máscara Para Todos e 
defendiam uma mudança de posi-
ção da DGS. Já na semana pas-
sada, a Organização Mundial de 
Saúde e o Centro Europeu de Pre-
venção e Controlo de Doenças 
passaram a admitir o uso de más-
caras pela população em espa-
ços fechados, embora não tenham 
feito uma recomendação gene-
ralizada, alertando sobretudo 
para a importância de evitar que 
faltem equipamentos de prote-
ção na linha da frente de respos-
ta e que as máscaras não são uma 
bala mágica para a pandemia. 

PRINCÍPIO DE PRECAUÇÃO VOLTA 

A PESAR "Sabe-se hoje que um 
indivíduo infetado é transmissor 
do vírus desde dois dias antes do 
início de sintomas, sendo a carga 
virai elevada na fase precoce da 
doença e diferentes estudos esti-
mam várias e muito díspares per-
centagens de indivíduos assinto-
máticos com capacidade de trans-

  

mitir a infeção", lê-se na norma 
da DGS, que salienta que a eficá-
cia do uso generalizado de más-
caras não está provado mas, peran-
te uma doença nova, deve ser con-
siderado pelo "princípio de 
precaução" em saúde pública. 
Regressa-se assim ao argumento 
invocado pelo Governo aquando 
do fecho preventivo das escolas, 
na altura também defendido pela 
comunidade médica contra a posi-
ção inicial do Conselho Nacional 
de Saúde Pública. "A utilização de 
máscaras pela população é um 
ato de altruísmo, já que quem a 
utiliza não fica mais protegido, 
contribuindo, isso sim, para a pro-
teção das outras pessoas, quan-
do utilizada como medida de pro-
teção adicional", reforça a DGS. 

Ricardo Mexia, presidente da 
Associação Nacional de Médicos 
de Saúde Pública e membro da 
coordenação científica do movi-
mento Máscara Para Todos, con-
sidera positiva a revisão da nor-

 

Princípio 
de precaução 

em saúde pública 
levou DGS 

a rever orientação 

Mais tarde, 
máscaras deverão 

fazer parte das 
medidas para 

regresso à rotina 
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CORONAVÍRUS 

O que são as máscaras sociais e como fazer a sua 

o MÁSCARAS PARA TODOS 
As máscaras cirúrgicas 
continuam recomendadas para 
profissionais de saúde, doentes 
e pessoas mais vulneráveis. 
São de plástico e testadas para 
verificar a passagem de  

partículas. Dada a escassez, 
alguns países têm vindo a 
promover o uso de máscaras 
de tecido, reutilizáveis. Não 
conferem à partida a mesma 
proteção, mas podem ajudar a 
diminuir a propagação do vírus. 

MATERIAL Recomenda-se 
algodão e um filtro interior de 
papel absorvente. O 
movimento Máscara para 
Todos vai divulgar tutoriais. 

CUIDADOS Apesar de serem  

mais uma barreira, testes com 
quatro doentes na Coreia do 
Sul concluíram que nem as 
cirúrgicas nem as de algodão 
bloqueiam totalmente a 
passagem do vírus. É preciso 
manter os restantes cuidados. 

t ewy 1cc. 

tik. COM5i.G.0& 

as 'ruo°, 

ma da DGS, salientando no entan-
to que esta medida, que pode aju-
dar a diminuir a propagação do 
vírus por pessoas sem sintomas, 
deve ser vista nesta fase corno 
complementar às anteriores reco-
mendações e não uma alternati-
va. "Importa agora que as pes-
soas percebam que esta medida 
não reduz nem substitui as outras: 
a utilização da máscara não é para 
permitir fazer coisas que não se 
faziam antes. É para que as pes-
soas possam fazer o que já faziam, 
ir trabalhar, ir ao supermercado 
ou à farmácia, protegendo-se a si 
e sobretudo aos outros". 

Mexia sublinha também a neces-

 

sidade de deixar as máscaras 
gicas para as pessoas mais expos-

 

tas e vulneráveis e admite que, 
numa próxima Fase, poderão fazer 
parte das medidas para reaber-
tura de alguns setores. O movi-
mento vai divulgar nos próximos 
dias vídeos e moldes para o fabri-
co caseiro de máscaras a partir 
de materiais comuns, como algo-
dão, por exemplo de unia t-shirt. 
Devem existir alguns cuidados 
tanto na confeção como no manu-
seamento. "Não queremos que 
as pessoas pensem que basta atar 
uni pano à volta da cabeça. As 
máscaras devem ter unia bolsa 
onde seja possível colocar um fil-
tro, por exemplo duas folhas de 
papel de cozinha ou um lenço, 
que pode ser substituído e o teci-
do lavado. Sabemos que estas 
máscaras não terão o mesmo nível 
de proteção das máscaras cirúr-
gicas mas o objetivo é que se apro-
ximem o máximo possível", diz 
o médico. 
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 Ensino à distância 
preocupa pais 
e vai aumentar fosso 
entre ricos e pobres 

Guilherme d'Oliveira 
Martins 
"O risco maior da solução 
é o agravamento 
das desigualdades, 
uma vez que quem tem 
apoios familiares 
será inexoravelmente 
beneficiado" 

Nuno Grato 
"Hoje, todos temos 
saudades de aulas 
presenciais, com professores 
e alunos reais, de carne e 
osso, e diálogo de olhos nos 
olhos. A tecnologia é útil, 
mas o professor continua 
a ser central" II PÁGS. 4-5 
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JUNTOS VAMOS CONSEGUIR! 
Aos Heróis Anónimos, OBRIGADO! 

O ipresta homenagem a todos aqueles milha-
res de cidadãos anónimos, profissionais de 
saúde mas não só, que nestes longos dias e 
semanas de confinamento e combate à pari-

  

demia do novo coronavírus se mantêm 
estoicamente nos seus postos de trabalho, 
arriscando a sua própria saúde e muitas 
vezes abdicando da companhia dos seus 
familiares. Um sacrificio maior ainda, e par-
tilhado por todos, nesta altura de Páscoa. 

Esta homenagem, com um conjunto de 
reportagens e depoimentos que se iniciou 
na edição de quinta-feira passada, conti-
nuará até à edição desta sexta-feira. 

A nós juntaram-se neste sentido Obri-
gado! dezenas de empresas, fundações,  

associações, bancos, ordens, municípios 
que, tal como os nossos tão caros leito-
res, assim apoiam também o projeto jor-
nalístico do jornal i e do semanário SOL. 

JUNTOS VAMOS CONSEGUIR! 
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HERÓIS ANÓNIMOS. 
"NÓS JÁ ESTAMOS VACINADOS PELO LIXO" 

// PÁGS. 14-19 

Personalidades 
de vários setores 
apelam 
ao regresso 
à normalidade 
// PÁGS. 2-3 

"A máscara 
não permitirá 
fazer coisas que 
não se faziam 
até aqui" 
// PÁGS. 6-7 

Saúde. Plano de 
emergência para 
retomar resposta 
a doentes 
não covid 
// PÁG. 8 

Coronavírus. 
"Aquilo a que se 
assiste nos lares 
é uma questão 
dramática" 
// PÁG. 32 

Centeno diz que 
este trimestre 
"será 4 a 5 vezes 
pior" do que 
seria imaginável 
// PAG. 32 
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Crianças pequenas sem autonomia para fazer atividades sem ajuda de um adulto 

Creches pedem apoio 
de 150€ por criança para 
evitar falência em massa 
São cada vez mais os pais a exigir descontos de 50% e a cancelar matrículas. 
Lay-off parcial não chega para manter as instituições vivas, diz associação 

I I I  3== 

/II  --m-

 

Alexandra Figueira 
afigueira@jn.pt 

ENSINO  As creches e jardins 
de infãncia precisam de um 
apoio de 150 euros, por 
criança, para fazerem os 
descontos nas mensalidades 
exigidos pelos pais e evitar 
que anulem as matrículas. O 
"pedido urgente de ajuda" 
foi aprovado, por unanimi-
dade, pela Associação de 
Creches e Pequenos Estabe-
lecimentos de Ensino para, 
revelou a presidente, Susa-
na Baptista, evitar "a falên-
cia em massa". 

Já há instituições a fechar. 
Muitas outras, garantiu, 
"não aguentarão o mês de 
maio". Os pais exigem des-
contos de 50% ou mais na 
mensalidade, que as insti-
tuições não conseguem fa-
zer nem com lay-off parcial. 
Sem o desconto, estão a 
anulara matrícula, sobretu-
do na classe dos dois/três 
anos (creche) e cinco anos 
(jardim de infãncia). "São 
anos de fim de ciclo, no pró-
ximo ano a criança já lá não 
estará", justifica. 

As anulações acentuaram-
-se quando António Costa 
anunciou que as crianças 
não voltariam à escola este 
ano e multiplicaram-se nos 
últimos dias. "A única for-
ma de salvar os estabeleci-
mentos", diz Susana Baptis-
ta, é um apoio na ordem dos 
150 euros por criança. 

Com esse dinheiro, as cre-
ches e jardins de infância 
poderão reduzir as mensali-
dades para metade ou mais, 
se tiverem fundo de ma-
neio. E Susana Baptista as-
segurou que o Estado pode 
controlar o valor que passa-
rá a ser cobrado às famílias, 
através da informação en-
viada ao Ministério da Segu-
rança Social, para a Carta So-
cial (que elenca todas as res-
postas sociais do continen-
te, nas várias valências). 

FALTA DE TESOURARIA 

A pressão para a descida das 
mensalidades começou 
com a suspensão das aulas 
presenciais, em meados de 
março. Susana Baptista 
compreende os argumen-
tos: as educadoras conti-

  

nuam a falar todos os dias 
com os meninos, pela Inter-
net, e enviam exercícios de 
estímulo sensorial, físico ou 
cognitivo, mas as atividades 
propostas exigem a partici-
pação de um adulto. "Mui-
tos pais acham que estão a 
fazer o trabalho da educado-
ra e que, por isso, não têm 
que pagar a mensalidade". 

Além disso, Susana Baptis-
ta admite que uma parte do 
trabalho de uma educadora 
não pode ser feito à distân-
cia: "O cuidar, o trocar a fral-
da ou ensinara comer". 

O lay-off ajuda algumas 
instituições, mas tem que 
ser parcial, já que as educa-
doras continuam a traba-
lhar. "Mas todas as outras 
despesas têm que ser pa-
gas". E falta saber se, de fac-
to, o Governo entregará até 
28 de abril o dinheiro pro-
metido para os salários dos 
trabalhadores. Se houver 
atrasos, Susana Baptista 
suspeita que muitas creches 
não terão tesouraria sufi-
ciente para adiantar os salá-
rios e esperar pelo reembol-
so do Estado. o  

Comparticipação 
Às IPSS que têm acordo 
de cooperação, a Segu-
rança Social paga 274€ 
por cada criança na cre-
che. Não há acordo de 
cooperação com insti-
tuições privadas. 

963 
Creches no continente 
Um quarto das creches 
que existiam no conti-
nente em 2018 eperten-
cia ao setor privado. A 
larga maioria é de insti-
tuições de solidariedade. 

o o 
Desconto 
Ha colégios a dar algum 
desconto, já que têm 
menos custos com água 
e luz, por exemplo. As 
associações do setor re-
comendam aos associa-
dos que repercutam 
eventuais poupanças 
nas mensalidades. 

1 

Página 9



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 1

  Cores: Cor

  Área: 21,34 x 27,73 cm²

  Corte: 2 de 2ID: 85960372 14-04-2020

Jornal de Notícias 

zona 

30 

zona 

ZER 

jn.pt Diário. Ano 132. N.° 31B. Preço:1.20c Terça-feira 14 de abril de 2020 

AULAS RECOMEÇAM 
COM DESAFIO 
À AVALIAÇÃO 
Terceiro período 
arranca hoje com mais 
dúvidas que certezas 

Meter Domingas  de Andrade /Diretores-adjuntos lns Cardoso. Manuel Molinas e Pedro Ivo Carvalho Diretor de Arte Pedro Pimentol 

Sentença  ; 
'ar 

45 mil euros 
para evitar 
cadeia 
em falência 
fraudulenta 

Vendeu máquinas 
a empresa da mulh 
e alugou-as  P. 23 

Ara  an 
sem computalibr 

permita e 
à IlLstari 

INDÚSTRIA TÊXTIL VAI 
PRODOZIR MIMES 
DE MASCARAS SOCIAIS 
Proteção Centro tecnológico, Infarmed e ASAE em vias de certificar 
modelo português Creches Privados pedem ao Estado subsídio 
de 150 euros por criança para travar fuga em massa Saúde Hospitais 
de campanha já recebem os primeiros doentes Páscoa Promotores 
de beijos na cruz arriscam crime de propagação de doença Páginas 4 a W 

BALANÇO 535 MORTOS16 934 INFETADOS 277 CURADOS  

Novos sinais 
de trânsito nas 
ruas a partir 
do dia 20 P.21 

Revolta contra 
aumento do 
preço da água 
P. 28 

• • 

da Madeira 
regressou 
aos treinos P.41 

PUBLICIDADE 

Voioresd 

Quer vender os 
seus artigos de 

OURO ou PRATA 
SEM SAIR DE 

CASA? 

Alka .‘43A MAIS 

Bn8 

PUBLICIDADE 

MANTENHA-SE INFORMADO 
SEM SAIR DE CASA. 

CONTACTOS NO INTERIOR 

 

o ar dedircovivo 

   

In NESTES DIAS, LEVAMOS-LHE 
AS NOTÍCIAS À PORTA! 

ASSINE O JORNAL DE NOTICIAS 
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ESCOLAS 

Só um quinto 
das famílias 
teve apoio 
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Ensino à distância vai mudar a forma de ensinar e de aprender. Motivação e assiduidade dos alunos com mais peso para a nota final 

Professores com novo desafio 
para avaliação no 3.° período 
Docentes aguardam divulgação dos conteúdos da telescola para preparar as aulas. Manter 
a motivação dos alunos e fazer-lhes chegar a matéria são os principais desafios apontados 

Ana Gaspar 
agaspare'jn.pt 

EDUCAÇÃO  Arranca hoje o 
terceiro período mais inusi-
tado da história da escola 
em Portugal. Ensino à dis-
tância, aulas pela televisão 
e avaliação final com crité-
rios mais subjetivos do que 
até aqui. Serão cerca de dois 
meses de aulas, em que a 
avaliação não foi posta de 
parte. Mas os dirigentes es-
colares admitem que serão 
tidos em conta, além da ava-
liação contínua, outros as-
petos como a assiduidade e 
a motivação dos alunos. 
Este último será um dos de-
safios da nova maneira de 
aprender e ensinar. 

As escolas dizem-se pron-
tas, até porque na pausa le-
tiva da Páscoa estiveram a 
afinar as melhores formas 
de chegar aos alunos, mas  

ainda há muitas incertezas 
sobre como o ensino se vai 
concretizar. Ontem, muitos 
pais tentavam perceber a or-
ganização das aulas e como 
aceder a plataformas infor-
máticas. E os professores 
ainda não conheciam os 
conteúdos televisivos. 

O Ministério da Educação 
não definiu critérios de ava-
liação, mas não afasta a hi-
pótese de o vir a fazer. 
Aguarda-se a publicação do 
decreto-lei que vai regular a 
forma como decorrerá o fi-
nal deste ano letivo. Na nota 
explicativa, sobre este pon-
to, diz-se que a nota final do 
ano "deve atender ao co-
nhecimento que o profes-
sor tem do trabalho realiza-
do por cada aluno ao longo 
do ano, tendo em conta as 
circunstâncias específicas". 

Na opinião de Manuel Pe-
reira, presidente da Associa-

  

ção Nacional de Dirigentes 
Escolares (ANDE), esta "é a 
altura certa para o Ministé-
rio da Educação ter mais 
confiança nas escolas, e dei-
xar que cada uma, de forma 
autónoma e responsável, 
possa gerir o tempo e a orga-
nização de acordo com a sua 
realidade". 

"Não estou a ver testes es-
critos, vamos ter uma ava-
liação muito diferente", 
adiantou, ao JN, Filinto 
Lima, presidente da Asso-
ciação Nacional de Direto-
res de Agrupamentos e Es-
colas Públicas (ANDAEP). 
O docente garantiu que ne-
nhum aluno será prejudica-
do pela nova metodologia. 

NOTAS DO z.° PERÍODO 
A recomendação do Conse- -
lho das Escolas sobre a sus-
pensão das aulas presen-
ciais defende que as notas  

do terceiro período não se-
jam inferiores às do segun-
do. José Eduardo Lemos, 
presidente deste organis-
mo, sublinhou que os resul-
tados do segundo período 
foram a "última avaliação 
suportada em elementos 
fiáveis". Mas não afasta a hi-
pótese de "cativar os alunos 
para melhorarem alguns re-
sultados". Ou seja, permitir 
que esta última avaliação 
seja utilizada para melhorar 
a nota final de ano. 

CONTEÚDOS POR CONHECER 
Segundo Manuel Pereira, 
enquanto os professores 
não conhecerem os conteú-
dos do Ensino Básico que se-
rão transmitidos pela RTP, 
não podem começar a traba-
lhar com os alunos. As aulas 
pela televisão, numa espé-
cie de telescola do século 
XXI, para que todos tenham  

acesso, começam a ser emi-
tidas na próxima segunda-
-feira, dia 20 de abril. "Os 
professores vão ter que pre-
parar os pré e os prós-aulas". 

A universalidade do ensi-
no à distância tem sido uma 
das lacunas que se está a 
tentar colmatar, apesar de 
autarquias e outras entida-
des se estarem a organizar 
para atribuir computadores 
e ligação à internet às famí-
lias que não os possuem. 

Filinto Lima admitiu que 
nem todos terão acesso ã 
tecnologia. Nesses casos, 
explicou, os professores irão 
contactar por telefone com 
pais e alunos, para que estes 
últimos não se "desliguem 
do processo de aprendiza-
gem". Outro dos desafios 
será "criar formas de man-
ter os alunos estimulados e 
agarrados à escola", rema-
tou Manuel Pereira. •  

Pouco mais de um quinto 
das famílias com direito a 
apoio excecional às re-
munerações de trabalha-
dores obrigados a ficar 
em casa devido à suspen-
são das aulas deverá ter 
beneficiado da medida. 
Com a manutenção das 
escolas encerradas até ao 
ensino básico ao longo do 
terceiro período, que 
hoje tem início, os apoios 
serão renovados. No caso 
dos trabalhadores por 
conta de outrem, as em-
presas tinham que até à 
última quinta-feira, dia 
9, entregar os pedidos de 
apoio relativos aos dias 
não trabalhados entre 16 
e 29 de março. De acordo 
com informação publica-
da pelo Ministério do 
Trabalho no sábado, só 
6o 641 entidades empre-
gadoras o fizeram, reque-
rendo o apoio para 149 
108 trabalhadores. 
A estes, somam-se 20 123 
pedidos por trabalhado-
res independentes e 
2358 apresentados por 
trabalhadores do setor 
doméstico. O número fi-
nal para os pedidos apre-
sentados para março fica-
rá assim em171559, ou 
seja, 22% dos 75o mil pe-
didos totais que o Gover-
no esperava receber. 
MARIA CAETANO 
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As aulas começam todas hoje? Quando ter-
mina o ano letivo? 
O que está previsto.é que as aulas não presen-
ciais tenham início hoje. Mas o JN sabe que nem 
todas as escolas estão prontas para arrancar já 
com a atividade letiva. O final do ano será esten-
dido até 26 de junho para que haja mais tempo 
de aulas. 

2 

Os alunos não vão regressar à escola este 
ano? 
Até ao 10.° ano esse regresso não deverá aconte-
cer. O primeiro-ministro, António Costa, não 
afasta a hipótese de os alunos dos 11.° e 12.° anos 
voltarem a ter aulas presenciais, porque vão ter 
de fazer exames, mas a data não foi anunciada. 
Serão feitas avaliações quinzenais para decidir 
se e quando isso deverá acontecer. Os exames 
serão só às disciplinas pedidas pelas universida-
des. E se regressarem à escola, estes alunos terão 
de usar máscara de proteção. 

Quando começam as emissões televisivas? 
Na próxima segunda-feira, dia 20 de abril. Os 
conteúdos abrangem o Ensino Básico (1.°, 2.° e 
3.° ciclos). As emissões do #EstudoEmCasa co-
meçam às 9 horas e terminam às 17.50, com con-
teúdos de meia hora. Os conteúdos ficam depois 
disponíveis no site da RTP e numa aplicação 
criada para o efeito. 

Como se vai recuperar a matéria que não for 
dada? 
O Ministério da Educação garante que "todas as 
medidas tomadas este ano implicam medidas de 
recuperação das aprendizagens no próximo ano 
letivo". O Governo quer desenvolver um progra-
ma de digitalização das escolas, disponibilizando 
equipamentos e acesso à internet em banda lar-
ga para ensino à distância por meios digitais. 

Os professores estão a ter formação para en-
sinarem à distância? 
Sim. A Direção-Geral da Educação e a Universi-
dade Aberta prepararam uma Formação para a 
Docência Digital e em Rede dirigida a diretores 
escolares e a mais dois docentes por escola. O ob-
jetivo é desenvolver melhores estratégias de 
acompanhamento dos alunos. 
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Jornal de Notícias 

zona 

30 

zona 

ZER 

jn.pt Diário. Ano 132. N.° 31B. Preço:1.20c Terça-feira 14 de abril de 2020 

AULAS RECOMEÇAM 
COM DESAFIO 
À AVALIAÇÃO 
Terceiro período 
arranca hoje com mais 
dúvidas que certezas 

Meter Domingas  de Andrade /Diretores-adjuntos lns Cardoso. Manuel Molinas e Pedro Ivo Carvalho Diretor de Arte Pedro Pimentol 

Sentença  ; 
'ar 

45 mil euros 
para evitar 
cadeia 
em falência 
fraudulenta 

Vendeu máquinas 
a empresa da mulh 
e alugou-as  P. 23 

Ara  an 
sem computalibr 

permita e 
à IlLstari 

INDÚSTRIA TÊXTIL VAI 
PRODOZIR MIMES 
DE MASCARAS SOCIAIS 
Proteção Centro tecnológico, Infarmed e ASAE em vias de certificar 
modelo português Creches Privados pedem ao Estado subsídio 
de 150 euros por criança para travar fuga em massa Saúde Hospitais 
de campanha já recebem os primeiros doentes Páscoa Promotores 
de beijos na cruz arriscam crime de propagação de doença Páginas 4 a W 

BALANÇO 535 MORTOS16 934 INFETADOS 277 CURADOS  

Novos sinais 
de trânsito nas 
ruas a partir 
do dia 20 P.21 

Revolta contra 
aumento do 
preço da água 
P. 28 

• • 

da Madeira 
regressou 
aos treinos P.41 

PUBLICIDADE 

Voioresd 

Quer vender os 
seus artigos de 

OURO ou PRATA 
SEM SAIR DE 

CASA? 

Alka .‘43A MAIS 

Bn8 

PUBLICIDADE 

MANTENHA-SE INFORMADO 
SEM SAIR DE CASA. 

CONTACTOS NO INTERIOR 

 

o ar dedircovivo 

   

In NESTES DIAS, LEVAMOS-LHE 
AS NOTÍCIAS À PORTA! 

ASSINE O JORNAL DE NOTICIAS 
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Privados contra 
decisão da Saúde 
de só pagar utentes 
vindos do SNS 

Aguardam esclarecimentos. Recebem 13 mil 
euros por internamentos de mais de quatro dias 

FINANCIAMENTO  Os hospi-
tais privados contestam a 
proposta do Ministério da 
Saúde, que só prevê pagar o 
tratamento de doentes com 
Covid-19 enviados por hos-
pitais públicos. A Associação 
de Hospitalização Privada 
aguarda esclarecimentos da 
ministra da Saúde e só de-
pois tomará uma posição, 
mas o JN sabe que esta é a 
principal crítica ao texto. 
Por cada episódio de inter-
namento superior a quatro 
dias, as unidades privadas 
receberão 12 861€. 

Os hospitais privados já 
trataram cerca de 300 pes-
soas e, em meados da sema-
na passada, tinham interna-
das 129. Começaram a rece-
ber doentes - diretamente, 
sem intervenção do Serviço 
Nacional de Saúde - a 26 de 
março, quando a Direção-
-Geral de Saúde iniciou a 
fase de mitigação da pande-
mia de Covid-19. 

O preâmbulo da norma da 
DGS indica que se aplica "às 
unidades de todo o sistema 
de saúde", ou seja, os seto-
res público, privado e social. 
Mas o clausulado especifica 
que a linha SNS24 ou as li-
nhas criadas pelas Adminis-
trações Regionais de Saúde 
são o ponto de entrada nos 
doentes no sistema. 

Foi com base em indica-
ções da DGS que os hospi-
tais privados começaram a 
receber doentes, disse o gru-
po Lusíadas à "SIC" no fim 
de semana. Agora, o hospi-
tal admite suportar o custo 
com os doentes que já tem e 
encaminhar quem chegar 
às urgências para unidades 
públicas. 

QUANTO VÃO RECEBER? 

A Associação de Hospitali-
zação Privada tem garanti-
do que o Estado se compro-
meteu a pagar aos privados 
tanto quanto o mesmo tra-
tamento custaria a uma 
unidade pública. 

O contrato programa espe-
cifica que serão pagos 1.962 
euros por cada episódio de 
internamento sem ventila-
ção ou com ventilação du-
rante quatro dias. Se for ne-
cessário internamento com 
ventilação durante mais do 
que quatro dias, o valor sobe 
para 12 861€. 

Caso o hospital privado re-
ceba doentes não Covid-19 
com doenças agudas, apli-
cam-se os preços já defini-
dos no programa recupera-
ção de tempos de espera. 
Para quem tem "necessida-
des hospitalares de baixa 
complexidade", a comparti-
cipação será igual dos cuida-
dos continuados: 91€ nos 
cuidados de média duração 
ou 62€ na longa duração. • 
ALEXANDRA PIGUF-IRA 

DETALHES 

Contratação de pessoas 
O contrato programa en-
viado pelo Ministério da 
Saúde ao setor privado e 
social proíbe-os de contra-
tar profissionais de saúde 
que deixem de trabalhar 
para o Serviço Nacional de 
Saúde ou para o Ministério 
da Saúde, "por sua iniciati-
va ou por motivo que lhes 
seja imputável. 

Prevista adenda 
O texto admite, no futuro, 
que as unidades privadas 
possam receber doentes 
enviados pelos centros de 
saúde ou que sejam avalia-
dos por um médico das ur-
gências da unidade priva-
da, mas só se forem enca-
minhados pelo SNS 24. 

Pagamento diferido 
A conta deve ser apresen-
tada de uma só vez, nos 60 
dias após o mês a que diga 
respeito. O Estado deve pa-
gar no prazo de dois meses. 
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30 
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ZER 

jn.pt Diário. Ano 132. N.° 31B. Preço:1.20c Terça-feira 14 de abril de 2020 

AULAS RECOMEÇAM 
COM DESAFIO 
À AVALIAÇÃO 
Terceiro período 
arranca hoje com mais 
dúvidas que certezas 

Meter Domingas  de Andrade /Diretores-adjuntos lns Cardoso. Manuel Molinas e Pedro Ivo Carvalho Diretor de Arte Pedro Pimentol 

Sentença  ; 
'ar 

45 mil euros 
para evitar 
cadeia 
em falência 
fraudulenta 

Vendeu máquinas 
a empresa da mulh 
e alugou-as  P. 23 

Ara  an 
sem computalibr 

permita e 
à IlLstari 

INDÚSTRIA TÊXTIL VAI 
PRODOZIR MIMES 
DE MASCARAS SOCIAIS 
Proteção Centro tecnológico, Infarmed e ASAE em vias de certificar 
modelo português Creches Privados pedem ao Estado subsídio 
de 150 euros por criança para travar fuga em massa Saúde Hospitais 
de campanha já recebem os primeiros doentes Páscoa Promotores 
de beijos na cruz arriscam crime de propagação de doença Páginas 4 a W 

BALANÇO 535 MORTOS16 934 INFETADOS 277 CURADOS  

Novos sinais 
de trânsito nas 
ruas a partir 
do dia 20 P.21 

Revolta contra 
aumento do 
preço da água 
P. 28 

• • 

da Madeira 
regressou 
aos treinos P.41 

PUBLICIDADE 

Voioresd 

Quer vender os 
seus artigos de 

OURO ou PRATA 
SEM SAIR DE 

CASA? 

Alka .‘43A MAIS 

Bn8 

PUBLICIDADE 

MANTENHA-SE INFORMADO 
SEM SAIR DE CASA. 

CONTACTOS NO INTERIOR 

 

o ar dedircovivo 

   

In NESTES DIAS, LEVAMOS-LHE 
AS NOTÍCIAS À PORTA! 

ASSINE O JORNAL DE NOTICIAS 
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1. 
17cm

 

28cm 

Corte dois retângulos de tecido 
Se possível 

Use tecido use tecido de 
de algodão padrões 
ou mistura diferentes para 
de algodão- indicar a frente 
-poliéster e o verso 
como um velho 
lençol ou fronha 

Têxtil pronto 
a produzir 
milhões de 
máscaras 

Modelo nacional de proteção facial em vias de ser 
homologado. DGS muda estratégia e recomenda uso 
generalizado. Farmácias queixam-se de falta de stock 

Marta Temido 
ministra da Saúde 

"(A máscara) 
constitui uma 
medida adicional, 
suplementar, 
complementar 
à lavagem das mãos, 
da etiqueta 
respiratória e 
distância social" 

Fausto Pinto 
Conselho de Escolas Médicas 

"Muito antes desta 
recomendação, 
que peca por tardia, 
já parte da população, 
de forma sensata 
e cautelosa, tinha 
adotado o seu uso" 

Nuno Miguel Ropio 
nuno.ropioQjn.pt 

PANDEMIA  O setor têxtil nacional 
arrancará, dentro de dias, com a 
produção de máscaras sociais de 
proteção contra a Covid-19, cujo 
modelo está em vias de ser homo-
logado pelo CITEVE - Centro Tec-
nológico das Indústrias Têxtil e do 
Vestuário. O compromisso é fazer 
com que, nas próximas semanas, 
estejam disponíveis para a popu-
lação milhões de equipamentos 
daqueles, cuja utilização em locais 
fechados a Direção-Geral da Saú-
de (DGS) passou agora a sugerir. 

Após semanas em que descartou 
o alargamento do uso da máscara 
além de profissionais de saúde e 
infetados, colocando-se na mira 
das críticas do Conselho de Escolas 
Médicas Portuguesas (CEMP) e da 
Ordem dos Médicos, a DGS passou 
a admitir de forma cautelosa que 
todos a possam usar. 

Cinco dias depois de a França ho-
mologar um modelo não cirúrgico 
para consumo interno, Portugal 
está em vias de o fazer. De acordo 
com a Associação Têxtil e Vestuá-
rio de Portugal (ATP), "em pouco 
dias uma máscara social, adequada 
a atividades quotidianas e capaz 
de assegurar proteção, será uma 
realidade". "Já tem várias aprova-
ções e ensaios. Serão dias para con-
seguirmos produzir milhões de 
máscaras para Portugal e outros 
países", disse, ao JN, Mário Jorge 
Machado, presidente da ATP. "A 
máscara reutilizável pode vir a ser 
mais cara mas será reutilizada 30 
ou 40 vezes", explicou o empresá-
rio, para quem este material "vai 
enraizar-se, como na cultura 
oriental, e refletir-se na moda". 

Neste momento, conseguir uma 
máscara é um desafio para a maio-
ria. Ao JN, Nuno Flora, secretário-
-geral da Associação Nacional de 
Farmácias, revelou que estes es-
tabelecimentos "continuam a re-
gistar carência de equipamentos 
de proteção individual". Situação 
reportada ao Governo, a 23 de 
março, que "ainda não se alterou". 

DGS "SEM CONVICÇÃO" NO USO 

Há 10 dias, a DGS alargou a outros 
profissionais (que não só os da saú-
de) a indicação do uso de proteção 
facial, escudando-se na falta de 
orientações da Organização Mun-
dial de Saúde e do Centro Europeu 
de Prevenção e Controlo das 
Doenças. Na passada quarta-feira, 
este último organismo reconhe-
ceu os efeitos positivos do uso 
obrigatório geral adotado em meia 
dúzia de países europeus. 

Ontem, a ministra da Saúde, 
Marta Temido, adiantou que, para 
quem possa estar "em espaços fe-
chados, poderá ser considerada a 
utilização da dita máscara social" 
e a DGS emitiu uma orientação 
nesse sentido. Mas teve necessi-
dade de reafirmar que "não existe 
evidência científica direta que 
permita emitir uma recomenda-
ção a favor ou contra a utilização 
de máscaras pela população". In-
farmed, ASAE e IPQvão definir as 
especificidades deste material. 

"Apesar da falta de convicção da 
nota emitida pela DGS, é positiva 
a mudança, que vem ao encontro 
do que temos vindo a pugnar nes-
ta fase. Sem uma vacina e com a 
necessidade de voltar a socializar, 
é importante o uso da máscara", 
apontou o presidente do CEMP, 
Fausto Pinto. • 

Como fazer uma máscara de tecido 

2  Encoste as faces 
■ direitas do tecido. 

Cosa os bordos e 
depois volte o 
tecido de dentro 
para fora 

 

Cosa a 1cm 
do bordo 
do tecido 

 
 

Dobre o tecido em 1cm e de novo 2cm ao longo 
0 ■  dos lados curtos, depois cosa para criar bainha 

Dobras Dobras 
1 it 

Detalhe da 
bainha com 
dupla dobra 

1cm 

1 
Cosa a 1,5cm dos bordos 

4 Passe pelas bainhas 30cm de elástico com 3mm de largura 
,  para fazer presilhas nas orelhas (pode ajustar ao tamanho da cabeça) 

Passe pela bainha usando uma 
agulha grande ou gancho 

Ate com 
firmeza as 
pontas do 
elástico 

 

Cosa o 
elástico 
no lugar 
para o 
impedir 
de correr 

 

Esconder o nó Coser 

Nota: a máscara deve permitir respirar sem restrições e ser lavada 
com uma frequência dependente do uso. As máscaras de pano não 
devem ser colocadas em crianças com menos de dois anos, nem em 
pessoas que tenham dificuldade em respirar 
FONTF-  CENTE.P9 FOR OISEASF CONTROL ANO PEIEVENTION :0001 INFOGRAF IA J\ 

Se não tiver 
elástico, use um 
cordão maior ou 
atacadores para 
prender a 
máscara na nuca 

n Puxe levemente o 
d .  elástico para que os 

nós fiquem dentro da 
bainha. Faça 
plissado sobre o 
elástico e ajuste a 
máscara ao rosto 

 

o 
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o 
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Como colocar, usar e deitar fora uma máscara 

O Antes de colocar a máscara, lave 
as mãos com desinfetante à 
base de álcool ou água e sabão 

O Cubra a boca e o nariz e 
assegure-se que não há espaço 
entre a máscara e o rosto 

O
Evite tocar a máscara e, caso 
o faço, lave as mãos 

666 
6 6 

O Troque de máscara quando 
estiver húmida e não reutilize as 
que são de uso único 

Tipos de máscaras 
CIRÚRGICAS OU DE BRICOLAGE 

O Para retirar a máscara, 
faça-o por trás sem nunca 
tocar a parte da frente 

O Deposite imediatamente a 
máscara num contentor fechado 
e lave as mãos 

RECOMENDADAS PARA CORONAViRUS 

   

filtram as partículas 
de quem as usa, 
impedindo 
que se propaguem, 
e protegem 
de salpicos 

 

FFP2 
92% de eficácia, 
impede a inalação 
de tóxicos, pó e 
aerossóis 

   

G G 

    
 

 

FFP1 

78% de eficácia, 
protegem 
de resíduos 
não tóxicos 
de pó e 
aerossóis 

   

FFP3 
98% de eficácia, 
funciona contra 
bactérias e vírus 
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AULAS RECOMEÇAM 
COM DESAFIO 
À AVALIAÇÃO 
Terceiro período 
arranca hoje com mais 
dúvidas que certezas 

Meter Domingas  de Andrade /Diretores-adjuntos lns Cardoso. Manuel Molinas e Pedro Ivo Carvalho Diretor de Arte Pedro Pimentol 

Sentença  ; 
'ar 

45 mil euros 
para evitar 
cadeia 
em falência 
fraudulenta 

Vendeu máquinas 
a empresa da mulh 
e alugou-as  P. 23 

Ara  an 
sem computalibr 

permita e 
à IlLstari 

INDÚSTRIA TÊXTIL VAI 
PRODOZIR MIMES 
DE MASCARAS SOCIAIS 
Proteção Centro tecnológico, Infarmed e ASAE em vias de certificar 
modelo português Creches Privados pedem ao Estado subsídio 
de 150 euros por criança para travar fuga em massa Saúde Hospitais 
de campanha já recebem os primeiros doentes Páscoa Promotores 
de beijos na cruz arriscam crime de propagação de doença Páginas 4 a W 

BALANÇO 535 MORTOS16 934 INFETADOS 277 CURADOS  

Novos sinais 
de trânsito nas 
ruas a partir 
do dia 20 P.21 

Revolta contra 
aumento do 
preço da água 
P. 28 

• • 

da Madeira 
regressou 
aos treinos P.41 

PUBLICIDADE 

Voioresd 

Quer vender os 
seus artigos de 

OURO ou PRATA 
SEM SAIR DE 

CASA? 

Alka .‘43A MAIS 

Bn8 

PUBLICIDADE 

MANTENHA-SE INFORMADO 
SEM SAIR DE CASA. 

CONTACTOS NO INTERIOR 

 

o ar dedircovivo 
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AS NOTÍCIAS À PORTA! 

ASSINE O JORNAL DE NOTICIAS 
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“Rptai 

Página 18



A19

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 14

  Cores: Cor

  Área: 20,49 x 30,18 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 85960702 14-04-2020
Nuno Andre Ferreira 

44". 
•»'a• ' é F4

 

a. 

Também a tarefa dos carteiros se tornou muito mais complexa com a epidemia de covid-19. 

NOTIFICAÇÕES E CITAÇÕES 

Carteiros vão deixar 
de exigir assinaturas 
Quem receber uma carta do tribunal ou de outra entidade pública, em vez de assinar terá 
apenas de dizer o número do cartão de cidadão e se se recusar a fazê-lo, considera-se 
na mesma notificado. Medida pretende reduzir contactos e possibilidade de contágio. 

FILOMENA LANÇA 

filomenalanca@negociós.pt 

E 
nquanto durar a 
atual situação de 
prevenção e com-
bate à pandemia 
provocada pelo 

novo coronayírus, os avisos de re-
ceção das notificações e citações 
que chegam a casa das pessoas 
através dos CTT deixam de ter 
de ser obrigatoriamente assina-
dos. Trata-se de um regime ex-
traordinário e temporário, no 
âmbito das medidas de distancia-
mento social e de isolamento 
profilático e o Governo apresen-
tou já no Parlamento uma pro-

  

posta de lei nesse sentido. 
Em causa estão as citações e 

notificações, sejam judiciais, se-
jam administrativas (de câmaras 
municipais, por exemplo) e o ob-
jetivo é evitar o contacto direto 
entre os carteiros e os destinatá-
rios das cartas oficiais, que hoje 
em dia são obrigados a assinar 
um comprovativo de que efetiva-
mente as receberam. 

"Face às dificuldades na aqui-
sição de equipamentos de prote-
ção individual e às preocupações 
com o aumento do risco de con-
taminação, justifica-se a adoção 
de procedimentos excecionais 
adicionais que quebrem poten-
ciais cadeias de contágio, prote-
gendo os profissionais dos CTT 
e a população servida", justifica o 
Governo na proposta de diploma. 

Assim, c em alternativa à as-

  

sinatura, prevê o novo regimeque 
a pessoa que está a ser notificada 
apenas tenha de se identificar 
verbalmente, indicando depois 
ao carteiro o seu número de cár-

 

Face às dificuldades 
na aquisição 
de equipamentos 
de proteção [...], 
justifica-se a adoção 
de procedimentos 
excecionais. 
PROPOSTA DO GOVERNO 

tão do cidadão ou de outro docu-
mento identificativo, sempre 
mantidas as devidas distâncias. 

Caso o notificado se recuse a 
apresentar esses dados, o cartei-
ro deverá então "lavrar nota do 
incidente na carta ou aviso de re-
ceção e devolve-o à entidade re-
metente", concretiza o diploma. 
E, mais, considera-se que, nesse 
caso, "o ato de certificação da 
ocorrência vale corno notifica-
ção". 

Por outro lado, e para efeitos 
de eventuais contagens de pra-
zos, considera-se que as citações 
e notificações feitas por via de 
carta registada e com aviso de re-
ceção, "consideram-se efetuadas 
na data em que for recolhido o 
número de cartão de cidadão, ou 

de qualquer outro meio legal de 
identificação".• 
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• 

A entrega de proposta no concurso para os transportes da Área Metropolitana de Lisboa foi adiada. 

Mexidas nos prazos 
baralham concursos públicos 
A contagem de prazos na contratação pública esteve suspensa, ou houve quem achasse 
que sim, agora já não está, e instalou-se a confusão. Uma "trapalhada" do legislador, 
dizem os especialistas, que agora aguardam esclarecimentos de júris dos concursos. 

FILOMENA LANÇA 

filomenalanca@negocios.pt 
MARIA JOÃO BABO 

rnbabo@negocios.pt 

D
esde que começaram 
os problemas provo-
cados pela pandemia 
já houve pelo menos 
três diplomas a me-

xer nos prazos legais aplicáveis à 
contratação pública. O último, de 
6 de abril, veio com efeitos retroa-
tivos, mas, ainda assim, as dúvidas 
subsistem e há quem se tenham vis-
to obrigado a apresentar pedidos 
de esclarecimentos aos júris dos 
concursos. 

Basicamente colocava-se a 
questão de saber se os prazos rela-
cionadoscom os proctsos de con-
tratação pública estavam ou 'ião 
suspensos, como acontecia com a 
general idade dos prazos judiciais e 
administra ii vos nos processos não 
urgentes. Num primeiro momen-
to, o Governo emitiu um decreto-
-leia criar um regime especial para 
a0 lizar o aprovisionamento do Es-
tado, nomeadamente a aquisição 
dc máscaras, reagentes ou presta-
ções de serviços vários. Depois,a19 
de março, e logo a seguir a ser de-
cretado o Estado de Emergência, 
uma lei da Assembleia da Repúbli-
ca veio congelar os prazos judiciais 
em geral - exceto os de processos 
urgentes - e determinou que fica-
riam suspensos os prazos "a favor 
de particulares". Instalou-se aí a 
confusão. 

Esta era "uma expressão nun-
ca usada na legislação nacional" 
pelo que, "na intenção de solucio-
nar um problema, arranjaram ou-
tro", explica Diogo Duarte Cam-
pos, sócio coordenador da área de 
direito público da PILMJ. "Isto le-
vado à letra, ao dizer que se suspen-
dirun todos os prazos a favor de par-
ticulares, significava que a adminis-
tração deixava de poder comprar  

coisas", acrescenta o especialista. 
Afinal, em qualquer adjudicação 
tem de haver uma audiência prévia 
e estando esse prazo suspenso, en-
tão não poderia haveradjudicuções. 

O problema, por outro lado, é 
que perante essa redação da lei, 
houve interpretações diversas. "( 
entendimentovaria. Tenho um juiz 
que num processo urgente enten-
deu que o prazo estava suspenso. 
Outro que entendeu o contrário. 
Há despachos contraditórios de tri-
bunais administrativos relativa-
mente a prOcessos urgentes", refe-
re Pedro Melo, especialista da Mi-
randa em direito público, que não 
tem dúvidas em afirmar: "Estamos 
perante uma trapalhada lamentá-
vel do legislador?' 

Perante as muitas dúvidas,a lei 
de l9 de março foi alterada porou-
tra, de 6 de abril, que refere expres-
samente a contratação pública e es-
tabelece que a suspensão não se 
aplica aos prazos a ela relaciona-
dos. Também o contencioso relati-
VO a contraks públicos passou a es-
tar fora da suspensão."0 legislador 
assumiu o erro e veio dizer que, 
para salvaguarda de todos os que 
confiaram na lei anterior", se con-
sidera que neste período os prazos 
"estavam de facto suspensos e as 
entidades adjudicantes devem dar 
esse tempo aos particulares e em-
pirsas", diz Diogo Duarte Campos. 

"Não ponho em causa a bonda-
de da solução. O que não faz senti-
do é num primeiro momen to nada 
dizerem, levando a interpretações, 
e num segundo momento virem di-
zer que não está suspenso e com 
efeitos retroativos", considera Pe-
dro Melo. O advogado dá corno 
exemplo os "concursos dos trans-
portes públicos, que envolvem 
lhões" e em que "os prazos estão a 
correr e os concorrentes estão sem 
saber se apresentam ou não pro-
postas", isto já sem falar que "as 
condições económicas são hoje di-
ferentes". Em muitos casos, diz, 
"estão a ser presen fadas per, untas  

aos júris dos concursos", urna vez 
que "cada caso é um caso". Mas 
"isto é uma grande irresponsabili-
dade.As pessoas arriscam-se a per-
der prazos", remata. 

AMT diz que prazos correm, 
mas sugere prorrogação 
Ao Negócios, fonte oficial daAuto-
ri d ade da Mobilidade e dos Trans-
portes (AMT), que tem de dar pa-
recer prévio vinculativo a todos os 
processos de contratualização do 
transporte públ ico no país, afirmou 
que "os prazos de contratação pú-
blica não se encontram suspensos",  

considerando que a situação foi cla-
rificada pelo d iploma de 6 de abril. 
No entan to, acrescentou que "aten-
tas as limitações às atividades de 
entidades públicas e privadas", a 
AMT "sugeriu às autoridades de 
transportes locais que, sempre que 
possível, ponderassem o alarga-
mento ou prorrogação de prazos 
inerentes ao cu mpri mento de obri-
gações no âmbito de procedimen-
tos de contratação de serviços pú-
blicos de transportede passageiros, 
que estejam em preparação ou a 
decorrer". Segundo a mesma fon-
te,entretais obrigações poderá es-

  

tar em causa o prazo para a apre-
sentação das propostas, de forma a 
garantir que as mesmas são elabo-
radas e avaliadas em condições 
adequadas e de efetiva concorrên-
cia". Essa decisão foi já tomada pela 
Área Metropolitana de Lisboa, que 
tinha a decorrer o concurso para 
aquisição dc serviço público de 
transporte no valor de 1.200 mi - 
filões de eu ros, cujo prazo de entre-
ga de propostas foi dilatado de 28 
de abril para 24de maio. Também 
o Metro do Porto e a I nfraestru tu-
runs de Portugal têm prorrogado 
prazos. • 
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Os prazos estão 
a correr e os 
concorrentes 
estão sem saber 
se apresentam 
ou não propostas. 
PEDRO MELO 

Especialista em direito público. 

66 
Os pra

 

zos prazos de 
contratação pública 
não se encontram 
suspensos. (...) A AMT 
sugeriu a prorrogação 
de prazos. 
AMT 

Fonte oficial 
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Mexidas nos prazos 
legais baralham 
concursos públicos 
Incerteza sobre suspensão dos prazos está a criar dúvidas jurídicas. 
Especialistas falam em "trapalhada" por parte do legislador. 
PRIMEIRA LINHA 6 

 

egoc os 
Terça-feira, 14 de abril de 2020 Diário Ano XVI N.o 4222 € 2.50 

Diretor André ~timo Diretor adjunto CeISO Filipe 
negocios.pt 

 

E 

Como os países estão a tentar 
voltar à normalidade possível 

Na China, é obrigatório  
usar máscara e, em ---

 

algumas regiões, ter 
urna app no telemóvEl. 
Pelo mundo, são várias 
as medidas usadas para 
levantar o confinamento. -*-

 

PRIMEIRA LINHA 4 e 5 

Suspensão de 
Matosinhos não 
põe em causa 
stocks de 
combustível  

Empresas só têm 
de prestar contas 
de 2018 para 
aceder às linhas 
de crédito 
PRIMEIRA LINHA 8 e 9 

Agências de 
viagens e Governo 
discutem lei 
para reembolsar 
turistas 

Na biblioteca 
dos CE0 

O papel dos 
algoritmos nas 
compras online 

Margarida Matos 
Rosa, presidente 
da Autoridade 
da Concorrência, 
sugere o livro 
de hoje. 

ÚLTIMA 32 

Radar África 

João Lourenço 
e a intriga das 
remodelações 
em Angola 
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EDITORIAL 

CELSO FILIPE 
Diretor adjunto 
cfilipe®negocios.pt 

O conforto da 
emergência 

O
estado de emergência é justificável do ponto 
de vista sanitário e confortável no plano po-
lítico. A imprevisibilidade do inimigo, a co-
vid-19, legitima todos os cuidados, mas tam-
bém paralisa a oposição, que não se pode afoi-

tar por territórios que possam ser interpretados como uma 
leviandade. 

Neste quadro, o Governo vai navegando à bolina dos nú-
meros e das tendências europeias. As cautelas e a ausência 
de promessas são avaliadas como um sinal de bom senso. 
Neste tempo parado, em que o passado é urna certeza e o fu-
turo engloba todas as incertezas do mundo, a gestão que An-
tónio Costa tem feito contém a fórmula certa para mitigar 
o temor e exigir prudência coletiva. Este tempo parado co-
loca-nos numa zona de conforto, mas é apenas um paliati-
vo e é como tal que deve ser entendido. Seguindo sempre o 
princípio da ponderação, é preciso dar um passo em frente 

Da mesma forma que já tomou medidas em relação à 
evolução do setor escolar até ao 12.°, o Governo tem agora 
a obrigação de dar indícios sobre como vai romper progres-
sivamente esta cerca do medo em que o país está encurra-
lado, social e economicamente, até porque à medida que se 
vão somando os dias de emergência, avolumam-se as in-
quietações relativas ao futuro. 

É verdade que este confinamento tem uma natureza di-
ferente. Enquanto Lisboa se encontra num estado de para-
lisia, no Norte, industrializado, a fisionomia da emergên-
cia é diferente na medida em que existem muitas fábricas 
a laborar. Ou seja, a forma como o país sente a situação di-
fere de região para região e até de acordo com a profissão 
dos elementos do agregado familiar. 

Compreende-se (e aceita-se) que o Governo não queira 
fixar uma data para abrir o país, visto que é incapaz de con-
trolar todas as variáveis. Mas também é urgente que abra 
um novo capítulo nesta narrativa da crise, estabelecendo 
um calendário para o relançamento da atividade económi-
ca de Portugal, caso estejam preenchidas determinadas con-
dições. Não se trata de fazer promessas, mas sim de estabe-
lecer parâmetros que permitam a todos os portugueses te-
rem uma noção clara do que podem esperar. 

O estado de emergência, a fazer fé nas sondagens, é con-
fortável para o Governo. Todavia, não se pode eternizar no 
tempo nem ser pretexto para uma certa letargia. Por isso, 
urge que António Costa dê um passo em frente.. 
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A COR DO 
DINHEIRO 

Nunca subestime Costa e Centeno 
CAMILO LOURENÇO 

Analista de economia 
camilolourenco@gmail.com 

,11$•ande vzintagem de Mário Centeno quan-
do chegou a ministro era ser um desconhe-
cido. A de António Costa era o desconheci-
mento que o país tinha dos seus atributos de 
negociador. Nomeadamente à esquerda. 

Foi este efeito surpresa, mais a fantás-
tica conjuntura externa, que lhes permitiu 
o brilharete da primeira legislatura. Na es-
sência, nem um nem outro reformaram o 
país: fizeram gestão corrente e foram im-
batíveis no marketi ng (só derrotado pelos 
incêndios). O plano correu tão bem que até 
lhes permitiu vender a ideia de uma revo-
lução nas finanças públicas: o pomposo  

"primeiro superavit da democracia". 
Com a pandemia, esfumou-se o suces-

so. Mas se você pensa que estão "arruma-
dos", desengane-se... Ele é a jurade que não 
vai haver austeridade; ele é a promessa de 
biliões para as empresas. 

A austeridade é inevitável. Nem Costa 
nem Centeno convencenun os países do Nor-
te a despe jardi nhei ro de helicóptero, em ver-
são"comni ta bond.s". Quanto aos biliões para 
as empre.sas, já falou com elas? Umas não re-
ceberam, outras receberam pouco (apmpó-
si to, e se divulgassem a lista das que já rece-
beram?! lá  lá"amigos"...?), outras nunca vão  

receber. Porquê? Porque não há dinheiro.0 
superavi t, a tal 5.a Coca-cola do deserto, não 
dá para nada. O (Funileiro da "almofada" está 
guardado para outras urgências, e para 
amortizar dívida. Proibitiva! 

\ Ias como Costa é Costa e Centeno é 
Centeno, vão passando a imagem de que 
têm o "firepower" para combater a crise. 
Não têm. E enquanto não chega rodi nhei 
rodo Nlecanismo de Estabilidade Europeu, 
vão entretendo famílias e empresas. Ten-
tando reeditaro embuste da primeira legis-
latura. E depois dogue já provaram, não os 
subestime... • 
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CAMILO 
LOURENÇO 

"Nem Costa nem 
Centeno 

convenceram os 
países do norte a 
despejar dinheiro 
de helicóptero." 
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CONFERÊNCIA 

Costa ouve 
economistas 
sobre saída 
da crise 

O primeiro-ministro portu-
guês vai reunir com represen-
tantes de instituições nado-
nais que elaboram e divulgam 
projeções macroeconómicas, 
desde o banco central ao gabi-
nete de estatísticas, com o ob-
jetivo& discutira atual e futu-
ra situação económica e finan-
ceira e medidas para promo-
ver o relançamento da ativida-
de económica. 

Hoje António Costa terá 
uma reunião ks10h30, porvi-
deoconferência, com o tema 
"perspetivas para a Economia 
Portuguesa em contexto de 
crise pandémica", informa o 
gabinete do primeiro-ministro 
num nota enviada às reda-
ções. Nesta fase, a dar o seu 
coa tribu to, vão estar Num Al-
ves, do Banco de Portugal; Na-
zaré da Costa Cabral, do Con-
selho de Finanças Públicas; 
Carlos Coimbra, do INE; An-
tónio da Ascensão Costa, do 
ISEGe João Borges de Assun-
ção, da Universidade Católica 
Portuguesa. 

Já da parte da tarde, a dis-
cussão vai debruçar-se sobre o 
"relançamento da atividade 
económica em contexto de cri-
se pandémica", discussão em • 
que participarão mais 20 pro-
fessores de economia. 

Em entrevista à Lusa, pu-
blicada no sábado passado, 
António Costa antecipou que 
oobjetivo das reuniões seria 
ouvi r"as perspetivas que têm, 
não tanto sobre o momento do 
relançamento, mas para co-
meçar a ouvir sobre como deve 
ser o relançamento". • 

ANA BATALHA OLIVEIRA 

ECONOMISTAS 
Este é o número 
de especialistas que 
o primeiro-ministro 
vai ouvir hoje. 
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Voltar ao trabalho de máscara e mais 11 
medidas pedidas ao Governo e ao Presidente

Um conjunto de 167 personalidades (economistas, sindicalistas e pro ssionais de saúde, entre outros) 
pressionam Marcelo e Costa a avançar para alternativa ao actual isolamento

U
m conjunto de 167 personali-

dades, tais como empresá-

rios, economistas a pro ssio-

nais de saúde, assinam uma 

carta na qual defendem um 

regresso à “normalidade pos-

sível” que respeite regras de saúde 

pública. Entre os signatários da carta 

estão dois parceiros sociais represen-

tantes de patrões e sindicatos, Antó-

nio Saraiva, da Confederação Empre-

sarial de Portugal (CIP), e Carlos Silva, 

da UGT. 

A carta (em PDF) foi enviada ao 

Presidente da República, ao presiden-

te da Assembleia da República e ao 

primeiro-ministro, e deixa um con-

junto de 12 sugestões no dia em que 

Espanha regressa gradualmente ao 

trabalho. A intenção é que, “havendo 

garantias de saúde pública, em con-

sonância com o parecer dos técnicos 

especialistas, o estado de emergência 

venha a ser levantado gradualmente 

com a mitigação da epidemia”. 

“É fundamental criarmos uma 

alternativa a novos períodos de 

lockdown — que se apresentam como 

um modelo cego e com impacto sem 

retorno na economia de um país”, 

dizem os signatários, referindo como 

exemplos vários países ( Japão, Singa-

pura, Coreia do Sul) que “mostram 

ser possível, com medidas de conten-

ção muito rigorosas, manter a econo-

mia em funcionamento sem lockdown 

e, ao mesmo tempo, conter a propa-

gação do vírus num patamar inferior 

a um número restrito de casos por 

dia”. 

O conjunto de medidas adoptadas 

para poder relançar o funcionamen-

to da economia coloca o foco princi-

pal na necessidade de evitar um novo 

surto. “A abordagem do phase-out do 

lockdown exigirá, contudo, a imple-

mentação de medidas de contenção 

Marta Moitinho Oliveira

adicionais para prevenir novos surtos 

que obriguem a períodos de lockdown 

intermitente.” 

Isto porque os signatários da carta 

acreditam que “não é possível sus-

pender a actividade económica até 

que não exista qualquer risco de con-

tágio. O nosso modelo de sociedade 

não suportaria uma espera tão pro-

longada. Mas também consideramos 

que seria uma atrevida inconsciência 

retomar a actividade sem adoptar 

cuidados adicionais que garantam 

que não teremos um ressurgimento 

a curto e médio prazo”. 

Por isso, os signatários desta carta 

deixam uma lista indicativa de 12 

medidas: 

1) Uso obrigatório de máscaras por 

parte de toda a população para redu-

zir a transmissão do vírus. No caso de 

se veri car a escassez de máscaras, as 

mesmas devem ser confeccionadas 

em casa seguindo as instruções do 

Conselho das Escolas Médicas Portu-

guesas e de entidades internacionais 

como o Centers for Disease Control 

and Prevention (CDC) dos EUA. 

2) Diagnóstico precoce de covid-19 

testando todos os casos suspeitos 

num prazo máximo de 24 horas des-

de a manifestação dos sintomas, bem 

como a massi cação da utilização de 

teste serológicos; 

 3) Desenvolvimento de sistemas 

de autonotificação para rapidamen-

te identi car casos suspeitos de 

covid-19; 

4) Para cada caso positivo, e sob a 

supervisão da comissão de protec-

19 seja em zona não-covid-19, para 

evitar contágio de pro ssionais por 

doentes covid-19 que não se enqua-

drem na de nição de caso suspeito 

em vigor; 

 7) Capacitação de profissionais de 

saúde e de grupos específicos (em 

escolas/empresas/comunidade) para 

identi cação precoce de casos suspei-

tos de covid-19 na comunidade, e 

reporte às entidades de saúde com-

petentes;  

 8) Disponibilização de solução de 

base alcoólica em locais públicos com 

dispensador contactless; 

9) Manutenção de todas as medidas 

de distanciamento social que não 

tenham impacto económico, tais 

como o regime de teletrabalho sem-

pre que possível;  

 10) Ponderação individual do pha-

se-out de cada medida de lockdown; 

 11)  Criar estrutura de laboratórios 

e médicos sentinelas para identi ca-

ção de transmissão do vírus SARS-

CoV-2; 

12)  Decisão de abertura, consubs-

tanciada, em qualquer circunstância, 

num plano integrado a desenvolver e 

que passará por efectivar novos inves-

timentos no Serviço Nacional de Saú-

de, reforçar a economia, potenciar o 

nosso tecido produtivo nacional, sal-

vaguardar o nosso sistema de ensino, 

garantir a segurança interna, para 

além das medidas de contenção da 

epidemia que a cada momento se 

considerem necessárias. 

Além de António Saraiva (CIP) e de 

Carlos Silva (UGT), assinam a carta 

Vítor Sobral (chef de cozinha), Álvaro 

Covões (promotor de eventos cultu-

rais), Alexandre Fonseca (presidente 

da Altice Portugal), Miguel Almeida 

(presidente da Nos), Pedro Santa Cla-

ra (economista e professor na Nova 

SBE), Ana Galvão (locutora de rádio) 

e Luís Palha (presidente da Pharol). 

ADRIANO MIRANDA 

Várias personalidades pedem uso de máscara para os primeiros a regressar ao trabalho

marta.oliveira@publico.pt

ção de dados, solicitação, pelas auto-

ridades de saúde aos operadores de 

redes móveis, da lista dos cidadãos 

que terão sido potencialmente 

expostos a risco de contágio, nos 14 

dias anteriores à realização do teste 

com resultado positivo entretanto 

con rmado. Os delegados de saúde 

deverão noti car (por SMS ou con-

tacto telefónico) cada cidadão em 

risco e, consequentemente, emitir 

um “certi cado de isolamento pro-

láctico de 14 dias”, à semelhança do 

que já hoje é praticado; 

 5) Isolamento obrigatório de todos 

os casos confirmados (positivos); 

6) Utilização de equipamento de 

protecção individual que confere pro-

tecção máxima por todos os profis-

sionais de saúde, seja em zona covid-
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Costa em videoconferência com 
25 economistas e académicos

O
 primeiro-ministro, António 

Costa, reúne-se hoje por 

videoconferência com 25 

economistas e académicos 

“sobre a actual e futura 

situação económica e 

nanceira” e as “medidas para pro-

mover o relançamento da activida-

de económica”. Nos encontros esta-

rá presente o ministro de Estado da 

Economia e da Transição Digital, 

Pedro Siza Vieira. 

De manhã, o tema é as “Perspec-

tivas para a economia portuguesa 

em contexto de crise pandémica”. 

Neste debate, participam Nuno 

Alves, do Banco de Portugal; Nazaré 

da Costa Cabral, do Conselho de 

Finanças Públicas; Carlos Coimbra, 

do INE; António da Ascensão Costa, 

do ISEG; e João Borges de Assunção, 

da Universidade Católica Portugue-

sa. 

Da parte da tarde o tema é o 

“Relançamento da actividade eco-

nómica em contexto de crise pan-

démica”, e os intervenientes serão: 

Catarina Reis e Francisca Guedes de 

Oliveira, da Universidade Católica; 

Luís Catão e António Afonso, do 

ISEG; Ricardo Paes Mamede e Ale-

xandra Ferreira Lopes, do ISCTE; 

Miguel Ferreira e Susana Peralta, da 

Universidade Nova SBE; Fernando 

Alexandre e João Cerejeira, da Uni-

versidade do Minho; José Caetano e 

Miguel Rocha de Sousa, da Univer-

sidade de Évora; Pedro Gil e Pedro 

Teixeira, da Universidade do Porto; 

Pedro Bação e Tiago Sequeira, da 

Universidade de Coimbra; João 

Amador, do Banco de Portugal; 

Miguel St. Aubyn, do Conselho 

Finanças Públicas; Ricardo Reis, da 

London School of Economics e 

Miguel Faria e Castro, da Federal 

Reserve Bank of St. Louis. 

Na quinta-feira faz um mês que as 

escolas deixaram de ter aulas pre-

senciais. Com o fecho das escolas, 

os pais passaram a car em casa em 

regime de teletrabalho ou apoiados 

por uma medida extraordinária e 

temporária aprovada pelo Governo 

que garante 66% do vencimento-

base.  

Recessão é cenário 
No dia 19 de Março, o Governo apro-

vou regras que concretizaram o esta-

do de emergência. Foi nesta altura 

que a paralisação económica se 

generalizou, cando a funcionar 

apenas os serviços essenciais, como 

supermercados, mercearias, bombas 

de combustível, hospitais, farmácias, 

entre outros.  

O Governo admitiu que o con na-

mento terá um impacto signi cativo 

na economia, colocando o cenário de 

recessão em cima da mesa. O Banco 

de Portugal prevê que este ano o PIB 

contraia 3,7% e que a taxa de desem-

prego ultrapasse os 10%. As quebras 

no PIB sucedem-se por toda a Europa. 

Em França, o Governo espera a maior 

São José Almeida  
e Marta Moitinho Oliveira

RUI GAUDÊNCIO

Primeiro-ministro conduzirá reuniões a partir de São Bento

crise económica desde o nal da 

Segunda Guerra Mundial.  

Com empresas a fechar, trabalha-

dores em layoff, quebras de rendi-

mento e aumento do desemprego, o 

impacto da crise pandémica na eco-

nomia já levou as autoridades a 

começar a pensar em cenários de 

regresso à normalidade.  

É neste contexto que o primeiro-

ministro, António Costa, se reúne 

com economistas. O objectivo é pre-

parar a saída do con namento.  

Ontem foi conhecida uma carta já 

assinada por mais de 160 personali-

dades que defendem um conjunto 

de 12 medidas para que seja possível 

relançar a economia sem pôr em 

perigo a saúde pública (ver texto da 

página ao lado). Uma das medidas 

passa pelo uso obrigatório de más-

cara por toda a população para ir 

trabalhar. Também a ministra da 

Saúde, Marta Temido, revelou ontem 

a recomendação para o uso de más-

cara social em locais fechados após 

o con namento. 

Em Espanha, os sectores da indús-

tria e construção que encerraram no 

m de Março voltaram ontem ao tra-

balho com uso de máscara.  

Para preparar o regresso 
gradual à normalidade,  
o Governo vai reunir-se 
hoje com economistas,  
por videoconferência

sao.jose.almeida@publico.pt 
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“Há empresas que deixaram de ser 
viáveis. Crédito não vai ajudar”
Sérgio Rebelo Professor da Kellogg School of Management 
alerta que Portugal tem pouca capacidade orçamental. Ainda 
assim, considera que “há algum espaço de manobra desde que 
o BCE esteja disponível para comprar dívida portuguesa”

Abandonar a contenção e limitar 

pouco a actividade, apostando na 

chamada “imunidade de grupo”, 

não é a melhor opção nem mesmo 

no plano económico, já que, mesmo 

podendo trazer aumentos 

temporários no consumo, os efeitos 

económicos de longa duração serão 

negativos. Esta é um das conclusões 

de um estudo publicado 

recentemente por Sérgio Rebelo, 

economista português residente nos 

Estados Unidos há várias décadas, 

em conjunto com Martin S. 

Eichenbaum e Mathias Trabandt. No 

trabalho, os especialistas analisam, 

com base nos dados da gripe 

espanhola de 1918, os equilíbrios 

entre a protecção de vidas humanas 

através de medidas de contenção da 

actividade e o impacto na economia 

dessas medidas. 

Em resposta às perguntas 

enviadas por email pelo PÚBLICO, o 

professor da Kellogg School of 

Management defende que “de uma 

forma geral, os governos estão a 

fazer aquilo que é preciso para 

adequar o curso de epidemia à 

capacidade hospitalar”. Do ponto 

de vista económico, a rma que 

aquilo que é necessário nesta fase é 

“tomar medidas que aliviem o 

sofrimento das famílias mais 

desprotegidas, que preservem as 

empresas viáveis e que mantenham 

os empregos”, alertando contudo 

que “há infelizmente empresas que 

deixaram de ser viáveis e a essas o 

crédito não vai ajudar”. Para o 

Estado, deixa um aviso: “Se a 

situação económica piorar vai ser 

preciso tomar mais medidas, 

mesmo que isso signi que um 

endividamento maior.” O que é 

preciso, diz, é “preservar a 

capacidade produtiva”. 

No vosso artigo — “Pandemics 

Depress the Economy, Public 

Health Interventions Do Not: 

Evidence from the 1918 F lu” — 

falam, por um lado, na 

influência desta perturbação na 

economia com um possível 

aumento de mortes por suicídio 

e, por outro, numa redução de 

mortes nos acidentes de viação e 

poluição por causa do seu 

abrandamento. Porquê fazer 

este tipo de contas? 

O modelo que construímos tem em 

conta os custos da recessão causada 

pela epidemia em si e pelas medidas 

de contenção adoptadas para 

reduzir o número de fatalidades. 

Mas um modelo é sempre uma 

simpli cação da realidade em que 

tentamos incluir apenas aquilo que 

é crucial. No nosso caso, o modelo 

não leva em consideração aspectos 

como acidentes de viação e uxos 

de poluição. 

Onde é que se encontra, no 

presente caso, o ponto ideal 

entre a aplicação de medidas de 

contenção e a manutenção de 

alguma actividade económica? 

É exactamente esse ponto ideal que 

o modelo permite determinar. É 

claro que é mais fácil fazer isto no 

computador do que na realidade. O 

modelo é apenas um instrumento 

para nos ajudar a pensar sobre 

escolhas que são muito difíceis de 

fazer. 

Há muitas informações e 

variáveis que não conhecemos. 

Por exemplo, porque escolheu a 

(optimista) taxa de mortalidade 

de 0,5%, quando a OMS fala 

numa previsão de 2%? 

A taxa de mortalidade é o número 

de pessoas que faleceram devido à 

covid-19 dividido pelo número de 

pessoas infectadas. Temos uma 

ideia razoável do numerador deste 

rácio, mas uma ideia muito 

imprecisa do denominador. Há 

muitas pessoas infectadas sem 

sintomas que não são incluídas no 

denominador. Isso resulta em 

estimativas da taxa de mortalidade 

que são arti cialmente elevadas. 

Por esta razão, utilizámos os dados 

por escalão etário da Coreia do Sul, 

um país que usou um número 

muito grande de testes para aferir o 

número de infectados. Usámos 

depois a distribuição por idades nos 

Estados Unidos para adaptar a taxa 

de mortalidade à realidade 

americana. Excluímos pessoas com 

mais de 70 anos porque este grupo 

etário tem taxas muito baixas de 

participação no mercado de 

trabalho. 

A análise que faz diz respeito aos 

EUA. Há motivos para pensar 

que pode ser diferente noutros 

países, noutras economias? No 

caso português, por exemplo? 

As variáveis cruciais são a estrutura 

etária da população e a capacidade 

hospitalar. As razões pelas quais 

assistimos a situações dramáticas na 

Itália são que cerca de 30% da 

população tem mais de 60 anos e a 

capacidade hospitalar é bastante 

limitada.  

As medidas de contenção 

actualmente em vigor na Europa 

e nos EUA são as adequadas? Os 

governos têm estado, a este 

nível, a reagir bem? 

De uma forma geral, os governos 

estão a fazer aquilo que é preciso 

para adequar o curso de epidemia à 

capacidade hospitalar, reduzindo a 

taxa de mortalidade e ganhando 

algum tempo para ver se se 

descobre um tratamento e caz ou 

uma vacina. 

Quanto tempo é que, acredita, 

poderá durar este problema de 

termos a economia total ou 

parcialmente fechada? 

Estamos nas mãos dos cientistas 

que desenvolvem terapias e vacinas. 

Se se encontrar um tratamento 

e caz ou uma vacina a curto prazo, 

a economia vai recuperar 

rapidamente. Mas temos de nos 

preparar para a possibilidade de 

isso não acontecer e de a epidemia 

só parar por atingirmos herd 

immunity [imunidade de grupo], ou 

seja quando houver um número 

grande de pessoas que teve a 

infecção e adquiriu imunidade ao 

vírus. Na ausência de vacinas ou 

tratamentos só isso pode evitar um 

segundo surto de infecções. Se a 

solução for herd immunity, temos 

Entrevista
Sérgio Aníbal 
e Andrea Cunha Freitas

de implementar políticas de 

contenção por um período de 

tempo muito mais alargado que um 

trimestre. 

Que tipo de medidas devem ser 

tomadas? 

É preciso tomar medidas que 

aliviem o sofrimento das famílias 

mais desprotegidas, que preservem 

as empresas viáveis e que 

mantenham os empregos para que 

a economia possa recuperar 

rapidamente quando a epidemia 

passar. Na Alemanha, o programa 

Kurzarbeit (“trabalho curto”) 

permite às empresas reduzirem as 

horas de trabalho dos seus 

trabalhadores. O Estado dá uma 

compensação parcial aos 

trabalhadores que sofreram 

redução nas horas de trabalho e 

rendimento. Ao incentivar as 

empresas a não despedirem os seus 

trabalhadores o programa permitiu 

à Alemanha recuperar rapidamente 

em 2010 e 2011. Este programa foi 

revisto e adaptado para a situação 

actual. 

Portugal ainda tem muitas 

feridas abertas na economia 

pelos tempos da crise de 2008 e 

da troika. Tem também níveis de 
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dívida, pública e privada, muito 

elevados. Qual é que acha que 

será o impacto da epidemia na 

economia portuguesa? 

Portugal tem pouca capacidade 

orçamental, por isso é preciso ser 

cuidadoso. Mas há algum espaço de 

manobra desde que o Banco Central 

Europeu (BCE) esteja disponível 

para comprar dívida portuguesa. A 

prudência na gestão da dívida 

durante expansões é importante 

para termos espaço de manobra nas 

recessões.  

O Governo já anunciou uma 

série de medidas de apoio às 

deixaram de ser viáveis e a essas o 

crédito não vai ajudar. 

Quanto tempo vai ser preciso 

para nos recompormos disto 

tudo? Este tipo de crises deixa 

cicatrizes na economia no longo 

prazo? 

Tudo depende da duração da crise. 

Se amanhã for descoberto um 

tratamento e caz as cicatrizes vão 

ser pequenas. Muitos países vão 

acabar mais endividados e com 

economias mais fracas porque 

perderam empresas e empregos 

durante a epidemia. Há também 

mudanças de comportamento que 

provavelmente vêm para car: mais 

comércio electrónico e 

telemedicina, mais reuniões por 

videoconferência e ensino online, 

mais automação e menos 

outsourcing [subcontratação]. 

Na Europa, o debate económico 

tem estado centrado nos 

chamados “coronabonds”. Acha 

que avançar para a mutualização 

de dívida é essencial para evitar 

o risco de uma nova 

fragmentação na zona euro? 

Como sempre esta é uma questão 

política. Mas a mutualização 

permite partilhar o risco de um 

choque comum de forma a que a 

retoma seja mais robusta e que a 

circulação de pessoas na Europa 

possa recuperar mais rapidamente. 

Essa circulação é muito importante 

para Portugal dada a importância do 

turismo na nossa economia. 

Um dos cenários em que se estará 

a trabalhar agora passa por “ir 

libertando” os sobreviventes da 

covid-19, ou seja, as pessoas que 

foram infectadas e recuperaram. 

A Alemanha avançou 

recentemente com essa ideia 

consistindo numa espécie de 

“certificado de imunidade” que 

permitia o regresso à vida 

“normal”. Acha que essa é uma 

possível e boa solução? O 

regresso destas pessoas pode ter 

um efeito de alívio na economia? 

Acho que se tem de evoluir 

rapidamente para estas soluções de 

smart containment, em que as 

pessoas imunes podem trabalhar e 

circular livremente. Para 

implementar esta solução é preciso 

ter a capacidade de fazer testes de 

imunidade em grande escala. 

Estamos nas mãos 
dos cientistas que 
desenvolvem 
terapias e vacinas. 
Se se encontrar um 
tratamento e caz 
ou uma vacina  
a curto prazo,  
a economia vai 
recuperar 
rapidamente. Mas 
temos de nos 
preparar para  
a possibilidade de 
isso não acontecer  
 
É um balanço 
delicado entre  
aliviar o presente  
e sobrecarregar  
o país com dívidas  
a pagar no futuro. 
Portugal, tal como 
outros países, está 
a navegar à vista 
 
A mutualização 
permite partilhar 
o risco de um 
choque comum de 
forma a que  
a retoma seja mais 
robusta 

sergio.anibal@publico.pt 
acfreitas@publico.pt

famílias, desempregados, 

recibos verdes, empresários, etc. 

Desde moratórias para 

empréstimos a isenções de 

pagamentos de rendas, emissão 

de dívida e regras para layoff 
simplificados, entre outras 

acções. É isto que é preciso? 

Devia-se ir mais longe ou, pelo 

contrário, ter mais prudência no 

que diz respeito ao aumento do 

nível de endividamento? 

É um balanço delicado entre aliviar 

o presente e sobrecarregar o país 

com dívidas a pagar no futuro. 

Portugal, tal como outros países, 

PAULO PIMENTA

está a navegar à vista. Se a situação 

económica piorar vai ser preciso 

tomar mais medidas mesmo que 

isso signi que um endividamento 

maior, porque é preciso preservar a 

capacidade produtiva do país. 

Uma parte importante das 

medidas consiste na concessão 

de crédito às empresas ou o 

adiamento de despesas para os 

particulares. Não se estará 

apenas a adiar uma factura?  

O acesso ao crédito é muito 

importante porque ajuda a evitar 

que empresas viáveis vão à falência. 

Há, infelizmente, empresas que 

obusta
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Centeno avisa 
Ter a economia  
parada um 
mês custa “6 a 7 
mil milhões 
de euros” 
Destaque, 13
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74% dos portugueses têm medo 
de ir a hospitais e centros de saúde
Covid-19 afasta utentes dos cuidados de saúde, 32% dos doentes crónicos preferiram car em casa. 
Conclusões são do Centro de Estudos e Sondagens de Opinião da Universidade Católica Destaque, 2 a 15 e Editorial

Relatório anual das 
estatísticas da Associação 
Portuguesa de Apoio à 
Vítima é publicado nesta 
terça-feira p22

Houve 699 
denúncias de 
pornografia 
infantil em 2019

Governo vai 
reabilitar  
6 mil km  
de ribeiras 

DANIEL ROCHA

ISNN-0872-1548

Investimento total, por parte 
do Ministério do Ambiente, 
ronda os 75 milhões  
de euros ao longo dos 
próximos anos p24

Educação 
Novas regras 
prejudicam 
alunos que 
querem  
melhoria  
de nota para 
entrar na 
universidade 
 
Um quarto dos 
alunos não fez os 
trabalhos de casa 
p2/3

Sérgio Rebelo  
“Há empresas 
que deixaram 
de ser viáveis. 
Crédito não 
vai ajudar” 
Economia, 26/27Des

1929-2020 Encenadora e 
cineasta activista, autora de 
títulos centrais do cinema 
africano anti e pós-colonial 
morreu em Paris p30/31

Morreu Sarah 
Maldoror, 
pioneira do 
cinema africano

Eco
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CORONAVÍRUS

Sem tempo ou sem 
apoio: um quarto 
dos alunos não fez 
trabalhos em casa
“Falta de tempo” é a principal justi cação dos estudantes para 
não conseguirem responder às tarefas, mas há quem se queixe 
de não perceber o que é pedido pelos professores

Samuel Silva

U
m quarto dos estudantes 

não fez os trabalhos que 

lhes foram enviados pelos 

professores durante as 

duas primeiras semanas de 

suspensão das aulas, revela 

um inquérito feito pelo Observató-

rio de Políticas de Educação e For-

mação. “Falta de tempo”, justi ca-

se a maioria. O “verdadeiro teste” 

ao ensino à distância começa hoje 

com o arranque do 3.º período, 

adverte Ana Benavente, que coor-

dena esta investigação. 

Ainda que a maioria dos alunos 

tenha conseguido completar as tare-

fas enviadas pelos seus professores, 

25% dos inquiridos revelam não ter 

conseguido realizar os trabalhos em 

casa durante o período de suspen-

são das aulas. A maioria (42,1%) evo-

ca “falta de tempo”, mas mais de 

um terço dos alunos (33,7%) diz ter 

“di culdade em perceber o que é 

pedido pelos professores”. Este é o 

segundo conjunto de resultados de 

um inquérito online que este centro 

de investigação tem vindo a promo-

ver para avaliar os impactos da 

covid-19 no sistema de ensino. 

Os números agora divulgados 

mostram a importância do apoio 

doméstico ao estudo em contexto 

de ensino à distância, tendo 24,2% 

dos alunos dito não terem feito 

todos os trabalhos enviados pelos 

professores por “ausência de apoio/

ajuda su ciente”.  

Ainda segundo o Observatório, 

três quartos dos alunos foram aju-

dados por alguém durante o perío-

do em que tiveram aulas em casa, 

sobretudo às disciplinas de Portu-

guês (62,2% dos estudantes neces-

sitaram de apoio) e Matemática 

(70,4%). Cerca de 15% dos alunos 

declaram precisar de ajuda diária 

para dar conta das tarefas inerentes 

às aulas em casa. 

Nos casos em que os alunos pre-

cisam de ajuda, recorrem sobretudo 

às suas famílias, com destaque para 

as mães (77,5%). Seguem-se os pais 

(41,3%) e os irmãos ou outros fami-

liares, que totalizam 18,1%. Mesmo 

em contexto de con namento, cer-

ca de 20% dos alunos tem tido ajuda 

de um explicador. 

Estes resultados mostram como o 

ensino à distância está a pôr em cau-

sa a equidade na educação, não só 

em termos de acesso às tecnologias, 

mas também do apoio que cada 

família consegue garantir aos seus 

lhos, defende a antiga secretária de 

Estado da Educação Ana Benavente. 

Estes dados podem até pecar por 

defeito, uma vez que, sendo respon-

dido online, “o inquérito está distor-

cido porque só respondem as famí-

lias com acesso às tecnologias”, 

contextualiza a coordenadora do 

Observatório, coordenado pelo Cen-

tro de Estudos Interdisciplinares em 

Educação e Desenvolvimento da 

Universidade Lusófona de Humani-

dades e Tecnologias e pelo Centro 

de Estudos Sociais da Universidade 

de Coimbra. 

“Se é assim com estas famílias, 

como será com as que cam de 

fora”, acrescenta Benavente. Estas 

“contradições” podem tornar-se 

mais evidentes a partir de hoje, 

quando começa o 3.º período, que, 

para os alunos do ensino básico será 

feito em exclusivo em regime de 

ensino à distância. “Este é que é o 

verdadeiro teste. Nos primeiros 15 

dias [antes das férias da Páscoa], 

houve muita boa vontade e um 

enquadramento um pouco lúdico. 

Agora, será tudo diferente.” 

Queixas de professores 
O 3.º período arranca com as aulas 

à distância para todos os alunos. Os 

estudantes dos três primeiros ciclos 

terão o apoio da nova Telescola —

agora designada #EstudoEmCasa 

— a partir do início da semana 

seguinte, como complemento ao 

trabalho que os professores terão de 

continuar a fazer com os alunos. 

A uma semana do início da emis-

são das aulas pela televisão, os con-

teúdos programáticos continuam 

desconhecidos dos professores, 

lamentaram os directores escolares. 

“Para os professores poderem orga-

nizar melhor as aulas, era importan-

te que soubéssemos quais os con-

teúdos programáticos que serão 

Este é que é o 
verdadeiro teste. 
Nos primeiros 15 
dias, houve muita 
boa vontade e um 
enquadramento um 
pouco lúdico. Agora, 
será tudo diferente 
Ana Benavente 
Investigadora
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covid-19, o Governo tinha determi-

nado que os alunos mais carencia-

dos deviam continuar a ter acesso 

às refeições que habitualmente 

faziam nos estabelecimentos de 

ensino. 

A medida destinava-se até aqui 

aos estudantes com escalão A, que 

pertencem às famílias com menores 

rendimentos. O alargamento para 

os bene ciários de escalão B dupli-

ca o universo de alunos que podem 

ser apoiados. Nas duas semanas de 

férias da Páscoa, que terminaram 

ontem, as escolas serviram, em 

média, 10 mil refeições diárias. 

Este serviço está a ser prestado 

por cerca de 700 escolas — o país 

tem 811 agrupamentos de escolas 

públicas.  

As refeições escolares foram um 

dos serviços excepcionais que o 

Governo determinou que as escolas 

deviam continuar a prestar depois 

da suspensão das aulas presenciais, 

no âmbito das medidas de conten-

ção da covid-19, no mês passado. 

samuel.silva@publico.pt

Os valores 
pecarão por 
defeito, uma vez 
que o inquérito  
é realizado 
online e apenas 
abrange famílias 
com acesso  
às tecnologias

PAULO PIMENTA

Alunos que querem subir notas 
prejudicados com novo sistema

É
 um efeito colateral das mudan-

ças que o Governo implemen-

tou nos exames nacionais des-

te ano lectivo. As provas que 

os alunos vão fazer em Julho 

não vão servir, desta vez, para 

aumentar as notas internas do ensino 

secundário. As provas valem apenas 

como especí cas para o ingresso no 

ensino superior e só nessas condições 

podem ajudar a subir as médias. Cen-

tenas de estudantes que se prepara-

vam para fazer melhorias de nota 

foram apanhados de surpresa. 

Para os alunos dos cursos cientí

co-humanísticos, os exames nacio-

nais pesam, habitualmente, duas 

vezes no apuramento da média de 

acesso ao ensino superior. Contam 

uma primeira vez para a classi cação 

nal das disciplinas em que há prova 

nacional, com um peso de 30%. A 

restante nota resulta da média de fre-

quência nos dois ou três anos que 

durou essa “cadeira”. 

Depois, a mesma prova conta uma 

segunda vez no caso de ser também 

prova de ingresso — ou especí ca — 

exigida pelo curso superior a que o 

estudante deseja concorrer. Nesse 

caso, o exame nacional passa a pesar 

35% a 50% da média de acesso. Este 

ano, fruto das medidas de contenção 

da covid-19, apenas esta segunda 

componente vale. 

Por isso, os alunos que esperavam 

fazer os exames para melhorar a 

média interna do ensino secundário 

— fruto do peso de 30% que as provas 

têm na classi cação — não poderão 

fazê-lo. Quem já tiver concluído o 

ensino secundário e quiser, este ano, 

candidatar-se novamente ao ensino 

superior, para entrar num novo curso 

ao qual possa ter falhado o acesso no 

ano passado por algumas décimas, 

por exemplo, cará com a mesma 

média de secundário. Só pode por 

isso subir a sua nota nal de acesso 

recorrendo ao “peso” do exame espe-

cí co exigido para o curso a que pre-

tende candidatar-se. Isto vale sendo 

aluno interno ou aluno externo. 

Esta explicação foi dada pelo secre-

tário de Estado da Educação, João 

Costa, no domingo, durante numa 

conversa online no canal do Insta-

gram da plataforma Inspiring Future, 

que auxilia os jovens na hora de esco-

lherem o seu futuro pro ssional. A 

novidade apanhou muitos estudan-

tes, que esperavam fazer melhoria de 

nota neste ano lectivo, de surpresa e 

tem motivado protestos. 

“A melhoria da classi cação nal 

da disciplina por exame é, para mui-

tos alunos do ensino secundário, a 

única opção viável de melhoria da 

sua média interna, de modo a pode-

rem ingressar no curso superior 

almejado”, defendem os estudantes 

numa petição online em que pedem 

ao Governo que reconsidere esta 

medida. Ao início da noite de ontem, 

o abaixo-assinado tinha já cerca de 

2000 subscritores. 

Estes argumentos são semelhantes 

Samuel Silva
aos de dezenas de mensagens de 

estudantes que chegaram ao email do 

PÚBLICO desde domingo e também 

encontram eco em fóruns de estu-

dantes online e em grupos especiali-

zados nas redes sociais. 

À TSF, na manhã de ontem, o 

ministro da Educação admitiu que 

alguns alunos possam considerar 

“injusta” a solução, mas garantiu que 

a prioridade do Governo foi “assegu-

rar, pelo menos, a realização dos exa-

mes nacionais” do ensino secundá-

rio, independentemente da evolução 

da pandemia. O gabinete de Tiago 

Brandão Rodrigues não respondeu às 

questões feitas pelo PÚBLICO sobre 

esta matéria. 

Face às mudanças nos exames, o 

Governo vai também alargar de novo 

o prazo de inscrições. A data já tinha 

sido mudada (de 24 de Março para 3 

de Abril), no mês passado, na sequên-

cia do encerramento das escolas, o 

que obrigou a que o processo passas-

se a ser feito em exclusivo online. 

Os alunos terão agora um novo 

período, que ainda não é conhecido, 

que lhes permite corrigir as escolhas 

já feitas. Na prática, os estudantes 

podem “desinscrever-se” dos exames 

de que não necessitem, mantendo 

apenas aqueles que querem usar 

como especí ca. 

A maioria das licenciaturas exige 

apenas uma prova de ingresso. Isto 

quer dizer que alguns estudantes do 

12.º ano podem nem vir a fazer 

nenhum exame nacional este ano, 

caso a disciplina especí ca tiver sido 

uma das que foram sujeitas a exame 

no 11.º ano. Por exemplo, a generali-

dade dos cursos de Arquitectura 

aponta Geometria Descritiva como 

prova de acesso. Também Biologia e 

Geologia, Física e Química e Filoso a 

são provas feitas no 11.º ano. 

Nas engenharias são exigidas pela 

generalidade das instituições de 

ensino superior duas provas de 

ingresso. Em cursos mais exigentes, 

como os de Medicina, são pedidas 

conjuntamente três provas (Biologia 

e Geologia, Física e Química e Mate-

mática A).

Centenas de alunos que 
esperavam usar os exames 
para melhorar a média  
de entrada na universidade 
apanhados de surpresa 

Já há uma petição a correr que 
conta com duas  mil assinaturas

exibidos na televisão”, sublinhou 

Filinto Lima, presidente da Associa-

ção Nacional de Directores de Agru-

pamentos e Escolas Públicas 

(ANDAEP), em declarações à Lusa. 

Até ao momento, o Ministério da 

Educação divulgou apenas a grelha 

e o calendário das aulas que a RTP 

Memória vai transmitir para os alu-

nos do 1.º ao 9.º anos. 

Refeições para 20 mil 
As escolas públicas vão continuar a 

servir refeições aos alunos carencia-

dos até ao nal do ano lectivo. A 

medida, que já tinha vigorado nas 

duas semanas antes das férias da 

Páscoa para os alunos com o escalão 

A da acção social escolar, vai agora 

ser alargada também aos estudantes 

com escalão B, fruto do prolonga-

mento da suspensão das aulas pre-

senciais nos próximos meses. 

Esta determinação do Ministério 

da Educação (ME) já foi transmitida 

às escolas e foi con rmada pelo 

PÚBLICO junto de fonte da tutela. 

Após a suspensão das aulas presen-

ciais, por causa da pandemia da 
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Centeno avisa 
Ter a economia  
parada um 
mês custa “6 a 7 
mil milhões 
de euros” 
Destaque, 13
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74% dos portugueses têm medo 
de ir a hospitais e centros de saúde
Covid-19 afasta utentes dos cuidados de saúde, 32% dos doentes crónicos preferiram car em casa. 
Conclusões são do Centro de Estudos e Sondagens de Opinião da Universidade Católica Destaque, 2 a 15 e Editorial

Relatório anual das 
estatísticas da Associação 
Portuguesa de Apoio à 
Vítima é publicado nesta 
terça-feira p22

Houve 699 
denúncias de 
pornografia 
infantil em 2019

Governo vai 
reabilitar  
6 mil km  
de ribeiras 

DANIEL ROCHA

ISNN-0872-1548

Investimento total, por parte 
do Ministério do Ambiente, 
ronda os 75 milhões  
de euros ao longo dos 
próximos anos p24

Educação 
Novas regras 
prejudicam 
alunos que 
querem  
melhoria  
de nota para 
entrar na 
universidade 
 
Um quarto dos 
alunos não fez os 
trabalhos de casa 
p2/3

Sérgio Rebelo  
“Há empresas 
que deixaram 
de ser viáveis. 
Crédito não 
vai ajudar” 
Economia, 26/27Des

1929-2020 Encenadora e 
cineasta activista, autora de 
títulos centrais do cinema 
africano anti e pós-colonial 
morreu em Paris p30/31

Morreu Sarah 
Maldoror, 
pioneira do 
cinema africano

Eco
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PSD apresenta programa para 
relançar economia em Junho

O PSD está a avaliar o “impacto estru-

tural” da crise pandémica na econo-

mia nacional para preparar um con-

junto de medidas para o relançamen-

to económico. A task force de 

economistas e gestores anunciada 

pelo partido liderado por Rui Rio já 

está a desenhar o programa de recu-

peração da economia e de aumento 

da competitividade, através do inves-

timento, exportações e emprego. 

Na quinta-feira, em entrevista à 

SIC, Rui Rio levantou o véu sobre o 

trabalho que o partido, através do 

Conselho Estratégico Nacional (CEN), 

está a preparar. “Vai ter de ser tudo 

avaliado para relançar a economia”, 

declarou o líder social-democrata, 

que está a acompanhar o trabalho 

que o CEN está a fazer. 

Joaquim Miranda Sarmento, que 

preside ao CEN, é o coordenador do 

grupo de trabalho que está a elaborar 

o programa que incluirá um conjunto 

de propostas para colmatar as brechas 

que esta crise vai deixar, mas também 

para atacar alguns dos problemas que 

a economia carrega há muito tempo. 

“Há 25 anos que a economia portu-

guesa não cresce”, salienta Joaquim 

Miranda Sarmento. 

É na conjuntura económica que o 

PSD acredita que o Governo encon-

trará mais di culdades, acabando por 

assistir a um aumento do desconten-

tamento dos portugueses. É nisso que 

os sociais-democratas estão a apostar, 

em termos de combate político, ao 

mesmo tempo que se mostram dis-

poníveis para colaborar com o execu-

tivo de António Costa no combate à 

crise de saúde pública. “O Governo 

continua a ter o nosso apoio, e mes-

mo incentivo, para escalar as medidas 

de combate à covid-19”, escreveu Rui 

Rio no Twitter, a 15 de Março. Na 

entrevista à SIC, voltou a evidenciar 

espírito construtivo. 

O núcleo duro da task force do PSD, 

do qual fazem parte “sete a oito pes-

soas”, já começou a trabalhar há cer-

ca de três semanas. O primeiro docu-

mento produzido foi o pacote de 12 

medidas que Rui Rio apresentou 

ontem, no Porto, e que propõe um 

Presidente do Conselho Estratégico Nacional, Joaquim Miranda Sarmento, lidera grupo de trabalho que já 
está a trabalhar há três semanas e a avaliar o “impacto estrutural” da pandemia na economia portuguesa

butos não são todas sociais-democra-

tas”, disse ao PÚBLICO uma outra 

fonte do PSD, notando que a “ loso-

a” que preside a esta task force é a 

mesma que esteve subjacente ao 

Conselho Estratégico Nacional que 

contou com contributos de muitas 

pessoas de fora do partido para as 

diferentes áreas. “Temos tido imen-

sas pessoas a querer colaborar”, 

revela Joaquim Sarmento, realçando 

que todos os contributos são impor-

tantes, porque, sublinha, a questão 

“é bastante difícil”. 

Para já, Joaquim Sarmento desco-

nhece a dimensão da “pancada” que 

a pandemia do novo coronavírus vai 

deixar na economia portuguesa, mas 

mostra-se apostado em apresentar ao 

país um pacote de medidas que “per-

MIGUEL MANSO

Joaquim Miranda Sarmento coordena grupo que integra sociais-democratas mas também elementos da Academia

mitam ajudar as empresas e as famí-

lias a superar” a crise económica. 

Em tempo de pandemia, as “con-

versas são virtuais” na task force: 

fazem-se via Skype, WhatsApp, Zoom 

ou por email, conta o presidente do 

CEN, que prefere não dizer, para já, o 

nome das pessoas que estão a colabo-

rar com o PSD. “Algumas pessoas 

darão a cara mais à frente.” 

Joaquim Miranda Sarmento prevê 

que este programa de relançamento 

da economia seja apresentado no 

mês de Junho, quando os efeitos eco-

nómicos da pandemia já forem men-

suráveis e quando já se tiver uma 

ideia clara da resposta existente no 

plano europeu.

milhões de euros (três mil milhões, 

como anunciou o Governo, “não 

chegam”, alega o PSD), a xação da 

garantia do Estado de 90% nos cré-

ditos concedidos, o aumento do 

montante máximo de empréstimo 

por empresa (nas microempresas 

passaria de 50 mil para cem mil 

euros, por exemplo). 

“O segundo pacote é o programa 

para o país. Estamos a trabalhar de 

uma forma articulada, ouvindo pes-

soas que têm dado muito contributos, 

desde economistas, gestores, empre-

sários, pessoas ligadas à Academia e 

à administração pública”, disse o pre-

sidente do CEN do PSD, realçando 

que tem havido “grande receptivida-

de” por parte das pessoas. 

“As pessoas que estão a dar contri-

Partidos
Margarida Gomes

mgomes@publico.pt

reforço nas linhas de crédito de apoio 

às empresas, o adiamento de paga-

mentos scais (IVA, IRC e TSU) e isen-

ções de comissões bancárias para as 

pequenas empresas, a redução do 

IMI para empresas e famílias, bem 

como a possibilidade de as empresas 

decretarem um período de férias aos 

trabalhadores nesta fase da crise. As 

medidas foram apresentadas como 

“contributos” do PSD para atenuar a 

crise em resultado da covid-19, e 

entregues em mão ao primeiro-mi-

nistro na quarta-feira. 

PSD tem dois pacotes 
Entre as propostas está o alargamen-

to das linhas de crédito às empresas 

e empresários em nome individual 

para um valor na ordem dos dez mil 
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Jornalista 
jmtavares@outlook.com

O RESPEITINHO NÃO É BONITO

Há demasiada unanimidade no ar. E isso é péssimo

O
 primeiro-ministro e o 

ministro da Educação 

apresentaram no nal da 

semana passada as medidas 

para o futuro deste ano 

lectivo, cuja consequência 

é esta: um milhão de miúdos 

metidos em casa até Setembro, 

mais outros tantos pais a cuidar 

deles e a estudar ao seu lado. 

Todos estão condenados a penar 

mais uma dezena de semanas em 

ambiente de aprendizagem digital, 

que não passa de homeopatia 

educativa (sobretudo para quem 

está no ensino básico), auxiliados 

agora por um provecto canal de 

telescola, cuja grelha esteve várias 

décadas congelada, tal como o 

Capitão América, até ser 

descoberta pelos génios da 5 de 

Outubro. 

Perante isto, qual foi a reacção 

do país? Pois bem: aplauso 

generalizado. O Governo foi 

louvado pela sua prudência, pelo 

seu bom senso e pela sua 

magní ca sabedoria. É curioso que 

João Miguel Tavares

as mesmas pessoas que ainda há 

duas semanas estavam contra o 

estabelecimento de quaisquer 

datas para a reabertura do país, 

porque os dados cientí cos não o 

permitiam, achem agora que 

existem dados cientí cos que 

sustentam a absoluta 

impossibilidade de os miúdos 

voltarem às aulas na segunda 

metade de Maio ou no início de 

Junho. Pergunto: há mesmo? Ou a 

única coisa que o Governo está a 

fazer neste momento é responder 

a um pânico social 

desproporcionado e àquilo que 

antecipa ser a recusa dos 

professores em regressar às 

escolas sem as devidas garantias 

de segurança? 

Expliquem-me devagarinho, 

como se eu fosse muito burro: 1) se 

o crescimento diário das infecções 

com coronavírus estabilizou 

abaixo dos 5%; 2) se as medidas de 

contenção já revelaram a sua 

e cácia; 3) se tudo indica que se 

tenha atingido o planalto da 

epidemia; 4) se a nossa capacidade 

hospitalar ainda está longe do 

limite; 5) se há mais meios a 

caminho (nomeadamente 

ventiladores) para reforçar essa 

capacidade; 6) se o número de 

pessoas internadas nos cuidados 

intensivos tem vindo a diminuir; 7) 

se só vai existir vacina daqui a pelo 

menos um ano; 8) se a população 

aos poucos precisa de ganhar 

imunidade; 9) se a população 

activa terá em breve de sair de 

casa; 10) se os coronavírus tendem 

a recuar nos meses de Verão para 

depois regressarem no Inverno; 11) 

se a prioridade deve ser a 

economia, porque a saúde parece 

controlada; 12) se já todos 

percebemos que vamos ter de 

aprender a viver com isto — se esta 

dúzia de factos está agora bem à 

frente dos nossos olhos, 

expliquem-me, por favor, qual é 

exactamente a razão para o 

Governo nos dizer que só o 11.º e o 

12.º anos é que podem regressar às 

aulas antes de Setembro, e nem 

sequer isso está assegurado? 

Sinceramente, não percebo. 

Mas, mais do que não perceber, 

aquilo que me está a irritar 

sobremaneira é a unanimidade 

instalada. Com a ilustre excepção 

de meia dúzia de teimosos que 

levam pancada com fartura, vejo 

demasiada gente a abanar a 

cabeça em sinal de reverente 

obediência a decisões que não 

justi cam este grau de consenso. 

Que mais não seja, haveria 

certamente outras opções para 

escolas e alunos que mereciam um 

debate que não existiu. Por que 

não olhar para os números de 

infecções no início de Maio? Por 

que não prolongar as aulas até ao 

nal de Julho? Por que não ganhar 

nos meses de Verão aquilo que 

podemos vir a precisar, em novas 

quarentenas, nos meses de 

Inverno? Onde quase todos vêem 

prudência, eu vejo falta de 

ambição — e, sobretudo, um 

enorme dé ce de discussão e de 

confronto de ideias alternativas. 

Se toda a unanimidade é burra, 

mais umas semanas como estas e 

acabamos a zurrar.

RUI GAUDÊNCIO

Vejo muitos a abanar a 
cabeça em sinal de 
reverente obediência a 
decisões que não 
justificam este consenso. 
Haveria certamente outras 
opções para escolas e 
alunos que mereciam um 
debate que não existiu
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Carteiros vão pedir cartão 
Um diploma do Governo propõe 
que, para evitar o contacto 
directo entre os carteiros e os 
cidadãos, os CTT dispensem a 
assinatura nas notificações, 
passando a pedir apenas a 
identificação verbal e a indicação 
do número do cartão de cidadão 
ou passaporte, por exemplo.
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Fiscalização laboral  
tem metade dos 
inspectores previstos

Em Março, houve 3 mil denúncias à ACT, um aumento  
de 50% face a Fevereiro. Faltam carros, protecção e poder. 
“Não poderemos ajudar quem nos procura”, diz sindicato

S
em pessoas su cientes, sem 

meios su cientes e sem pode-

res. Esta é a realidade da 

Autoridade para as Condi-

ções do Trabalho (ACT), que 

di cilmente será o vigilante 

de serviço contra eventuais abusos 

laborais durante a pandemia de 

covid-19. 

Depois de simpli car o layoff para 

os empresários, tornando-o quase 

imediato, o Governo de António Cos-

ta prometeu mais scalização, através 

da ACT. Basta raspar a superfície para 

se perceber que a ACT não está em 

condições de cumprir essa promessa. 

A primeira falha é no pessoal. O mapa 

prevê 442 inspectores. Mas o número 

real é 295. E 44 estagiários, que só 

carão habilitados em termos de for-

mação em Setembro. 

Se fossem 295 (ou mesmo 339 já 

contando com os 44 estagiários), os 

constrangimentos “já seriam graves”, 

aponta a presidente do Sindicato dos 

Inspectores do Trabalho, Carla Car-

doso, inspectora na ACT há 19 anos. 

Mas a realidade é ainda pior. É preci-

so descontar “cerca de meia centena, 

que estão noutras funções”: os 32 

responsáveis pelos serviços descon-

centrados; e cerca de uma dezena de 

inspectores que presta apoio à direc-

ção da ACT ou que está noutros ser-

viços. A própria ministra do Trabalho, 

Ana Mendes Godinho, que estava na 

ACT, assim como mais duas inspecto-

ras que estão actualmente no Minis-

tério do Trabalho, têm de ser “des-

contadas” daqueles 295. 

Victor Ferreira
Feitas as contas, sobrariam uns 250 

inspectores. Todavia, ainda é preciso 

subtrair os que estão em casa a cuidar 

de lhos menores de 12 anos; e os que 

têm problemas de saúde e, por isso, 

não sairão para o terreno porque 

estão em risco acrescido em tempos 

de pandemia. 

Portanto, sobra quase metade dos 

inspectores previstos no mapa. Um 

número que ca muito longe da nor-

ma da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT). A regra da OIT, de um 

inspector por 100 mil trabalhadores, 

implicaria que a ACT tivesse 491 ins-

pectores. Ao invés, terá nesta altura 

só cerca de 50% desse número. 

3 mil denúncias em Março 
Os números da ACT em Março, pedi-

dos pelo PÚBLICO, permitem anteci-

par que vêm aí tempos complicados. 

Em Março (dados até 9 de Abril), a 

ACT registou 3 mil denúncias. A maio-

ria eram pedidos de informação. Não 

é possível uma comparação homólo-

ga porque “em Março de 2019 não 

havia registo centralizado de denún-

cias”, diz a ACT. Mas pode-se compa-

rar com Fevereiro de 2020, que teve 

cerca de 2 mil denúncias. 

Isto dá um aumento de 50% em 

cadeia. Desse universo, 25% das 

denúncias diziam respeito a seguran-

ça e saúde no trabalho, 14% a retribui-

ções e 12% a situações de crise empre-

sarial ou extinção de posto de traba-

lho. Portanto, 360 denúncias em 

Março estavam relacionadas com 

“crise empresarial” ou “extinção de 

posto de trabalho”. Uma média de 16 

queixas desta natureza por dia útil 

nesse mês.  

A ACT esclarece ainda que 37% das 

denúncias eram “pedidos de informa-

ção ou situações sem indícios de irre-

gularidade”, pelo que foram concluí-

das e arquivadas. Desde o início de 

Março até 9 de Abril, foram ainda 

abertos 939 procedimentos inspecti-

vos. Um valor ainda “muito baixo”, 

considera Carla Cardoso, para quem 

o pior ainda está para vir. “Só quando 

as empresas deixarem o layoff e ten-

tarem regressar à normalidade é que 

se vai perceber o efeito da crise e aí os 

problemas vão surgir em força”, 

admite. O problema é que, para os 

inspectores, muitas vezes nem carro 

há. Ou equipamentos de protecção 

individual (EPI). 

Concursos de carros à pressa  
Nos últimos dias, foram lançados con-

cursos urgentes para tapar alguns 

buracos. No portal Base, que regista 

a contratação pública, há um contra-

to de 1 de Abril para a “aquisição 

urgente” de 250 headsets, para aten-

dimento de chamadas em teletraba-

lho. Outro com data de 30 de Março 

é para o aluguer de curta duração de 

40 veículos, por 82 dias. 

A ACT tentou no passado resolver 

o problema crónico da falta de carros 

através de aluguer de longa duração, 

mas o concurso cou deserto. 

Ontem, o Governo voltou a prome-

ter “serviços públicos mais capacita-

dos” para combater abusos laborais. 

A Direcção-Geral do Emprego e Rela-

ções do Trabalho passa a partilhar, 

com a ACT e com o IEFP, os despedi-

mentos colectivos que lhe são comu-

nicados. “A ACT terá mais um instru-

mento à sua disposição para, mais 

foi em 2015, segundo o portal Base. 

Terá havido entretanto garantias de 

que já foram entregues agora equipa-

mentos em todos centros locais. 

Inconstitucional, diz Ordem  
Nem nos supostos poderes reforça-

dos da ACT há consenso. O Governo 

legislou no sentido de a ACT poder 

travar despedimentos ilegais apenas 

com uma noti cação. Para a comis-

são executiva do conselho geral da 

Ordem dos Advogados, que analisou 

o decreto, é uma medida “inconsti-

tucional”. Diz o parecer que “permi-

tir que uma autoridade administra-

tiva decrete suspensões de despedi-

mentos, com base em indícios de 

ilegalidade dos mesmos, é inconsti-

tucional por violar a competência 

dos Tribunais de Trabalho”. Para os 

inspectores sindicalizados, é uma 

“ cção”. 

“O conjunto de leis que têm surgido 

no mundo laboral não trazem qual-

quer benefício para o trabalhador”, 

491 
A regra da OIT, de um inspector 
por 100 mil trabalhadores, 
implicaria que a ACT tivesse 491 
inspectores. Ao invés, terá 
nesta altura só cerca de metade 
desse montante 

rapidamente e num maior número de 

casos, veri car indícios de ilegalida-

de”, diz o ministério. 

Para Carla Cardoso, isto “é mera 

propaganda”. “A senhora ministra 

conhece bem esta casa, sabe bem que 

não temos pessoas, não temos meios, 

não há sequer garantias de que have-

rá EPI adequados, em número e em 

qualidade, para as viagens inspectivas 

que terão de ser feitas”, atira.  

A última vez que a ACT adquiriu EPI 
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inspectores noutros serviços. Para 

inspectores e técnicos juristas con-

tactados pelo PÚBLICO, trata-se de 

uma “má opção” e uma “falácia”. 

“Um inspector de outro serviço des-

conhece o direito do trabalho. Pre-

cisará de formação. Demorará 

meses até estar preparado”, vaticina 

Carla Cardoso. 

O reforço com o concurso interno 

de há cinco anos foi prometido pelo 

Governo anterior em 2017 e 2018. 

Apenas em 2019, os 44 escolhidos 

(e não 43 como disse o Ministério na 

semana passada) começaram está-

gio. A parte teórica terminou em 

Fevereiro. Todos passaram. Faltam 

seis meses de estágio prático. 

Melhor seria “dar-lhes posse ime-

diata”, diz a sindicalista. Anota que 

a componente prática a nal “está 

MANUEL DE ALMEIDA/LUSA

A ministra do Trabalho, Ana 
Mendes Godinho, também já 
trabalhou na Autoridade para  
as Condições do Trabalho

assegura Carla Cardoso. “Não temos 

competência para travar despedi-

mentos e não poderemos, infelizmen-

te, ajudar quem nos procura”, conti-

nua. 

A culpa, conclui o sindicato, é do 

Governo e da direcção da ACT, “que 

é nomeada pelo Governo e por isso 

tenta agradar ao poder quando fala 

em público sobre a situação” naquela 

instituição. “Estão a ser criadas expec-

tativas de que a ACT vai resolver os 

problemas, mas infelizmente essas 

expectativas têm de ser desmisti ca-

das, porque há barreiras legislativas 

e operacionais que nos impedem de 

as cumprir.” 

Os reforços de pessoal andam a ser 

prometidos desde 2015 e 2016, sem 

nunca se concretizarem. 

Medidas excepcionais 
Na resposta inicial à crise empresa-

rial provocada pela pandemia, o 

Governo legislou no sentido de faci-

litar o recrutamento temporário de 
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Máscaras para todos em locais 
fechados e movimentados

A
 Direcção-Geral da Saúde 

(DGS) lançou novas indica-

ções para utilização de más-

caras na comunidade, 

segundo as quais deve ser 

considerado o uso de más-

caras por qualquer pessoa em espa-

ços interiores fechados com múltiplas 

pessoas. E avisa-se: o uso de máscaras 

na comunidade deve ser uma medida 

adicional de protecção e, de forma a 

dar prioridade a pro ssionais de saú-

de e doentes, pode ser considerado o 

uso de máscaras não cirúrgicas. Esta 

indicação pode já ser posta em práti-

ca, mas, como é ainda desejável que 

as pessoas quem em casa, será 

sobretudo mais aplicável quando as 

medidas de con namento começa-

rem a ser levantadas.  

O anúncio das novas indicações 

sobre as máscaras foi feito na confe-

rência de ontem pela ministra da 

Saúde, Marta Temido, que começou 

por esclarecer que há três tipos de 

máscaras: os respiradores, equipa-

mentos de protecção individual para 

pro ssionais de saúde; as máscaras 

cirúrgicas, dispositivos que evitam a 

transmissão de agentes infecciosos 

das pessoas que as usam para as res-

tantes; e as máscaras não cirúrgicas, 

feitas de diferentes materiais têxteis 

e destinadas à população geral. 

Marta Temido precaveu que as 

máscaras cirúrgicas se destinam a 

pro ssionais de saúde, a pessoas com 

sintomas respiratórios, pessoas que 

circulem em instituições de saúde e a 

pessoas mais vulneráveis sempre que 

saiam de casa, nomeadamente idosos 

ou pessoas com doenças crónicas. A 

DGS tinha já alargado o uso de más-

caras a elementos de alguns grupos 

pro ssionais, como bombeiros, pro-

ssionais de forças de segurança, 

distribuidores de bens essenciais ao 

domicílio ou trabalhadores de lares. 

Ontem, Marta Temido anunciou o 

alargamento pelas mesmas palavras 

que constam na própria informação 

da DGS (sem carácter de obrigatorie-

dade): “De acordo com o princípio 

básico da precaução em saúde públi-

ca, e face à ausência de efeitos adver-

sos associados ao uso de máscara, 

deve ser considerada a sua utilização 

de máscaras por qualquer pessoa em 

espaços interiores fechados com múl-

tiplas pessoas (supermercados, far-

Teresa Sofia Serafim

PAULO PIMENTA

Uso de máscara não descarta medidas como a etiqueta respiratória 

mácias, lojas ou estabelecimentos 

comerciais, transportes públicos, 

etc.)” Destaca-se ainda que esta é uma 

“medida adicional de protecção, pelo 

que não dispensa a adesão às regras 

de distanciamento social, de etiqueta 

respiratória, de higiene das mãos e a 

utilização de barreiras físicas, tendo 

que ser garantida a sua utilização ade-

quada”. 

Tal como o Centro Europeu de 

Controlo de Doenças (ECDC) num 

relatório recente tinha assinalado que 

não há provas cientí cas directas que 

permitam uma recomendação a favor 

ou contra o uso de máscaras não 

cirúrgicas (ou comunitárias), estas 

máscaras podem ser consideradas 

para uso na comunidade nas situa-

ções destacadas pela DGS, de forma 

a dar prioridade às máscaras cirúrgi-

cas para pro ssionais de saúde e 

doentes. A directora-geral da Saúde, 

Graça Freitas, já tinha dito na última 

sexta-feira que Portugal ia seguir as 

recomendações do ECDC.  

As indicações da DGS seguem-se 

assim às recomendações do ECDC 

que salientava o uso de máscaras na 

comunidade “pode ser considerado” 

e que isso deve ser feito sobretudo 

quando se visitam espaços movimen-

tados e fechados (como supermerca-

dos) ou quando se usam transportes 

públicos. 

No documento da DGS referem-se 

ainda que estudos recentes mostram 

que “as máscaras cirúrgicas podem 

reduzir a detecção de ARN de coro-

navírus em aerossóis, com uma ten-

dência para redução em gotículas 

respiratórias, sugerindo que as más-

caras cirúrgicas podem prevenir a 

transmissão de coronavírus para o 

ambiente”, vindas de pessoas sinto-

máticas, assintomáticas ou pré-sinto-

máticas. 

Mesmo assim, realça-se que a e

cácia do uso generalizado de másca-

ras na prevenção da infecção não está 

provada e alerta-se que o seu uso na 

comunidade implica o domínio das 

técnicas de colocação e remoção. 

O uso de máscaras na 
comunidade deve ser uma 
medida suplementar de 
protecção, de acordo com 
as indicações da DGS

teresa.serafim@publico.pt
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OESTE 10 MIL SEM EMPREGO 
A CRISE SANITÁRIA TERA 

CAUSADO ATÉ FINAL DE MARÇO 

MAIS DE10 MIL DESEMPREGA-

DOS NA REGIÃO OESTE. ESTIMOU 

A ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL 

DAQUELA ZONA DO PAIS. 
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DESPEDIMENTOS 1 ACT MAIS INFORMADA 

O Ministério do Trabalho, tutelado por Ana 
Mendes Godinho, revelou em comunicado 

que a Autoridade para as Condições de Trabalho 
(ACT) vai ficar com meios reforçados para iden-
tificar despedimentos coletivos ilegais, ao rece-
ber da Direção-Geral do Emprego a informação 
sobre despedimentos que lhe são comunicados. 
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DISCURSO DIRETO 

Mário Nogueira: Secretário-geral da Fenprof 
perspetiva o 32  período do ano letivo 

"SERÁ MUITO EXIGENTE E 
COM UM ESFORÇO MAIOR" 
e CM- Os professo-

 

res estão prepara-

 

dos para dar aulas 
pela internet? 
Mário Nogueira --

 

Foram apanhados 
de surpresa, corno 
todo o País. Está a ser um pe-
ríodo muito difícil e de 
aprendizagem, e todos estão 
a tentar dar o melhor. Nas 
últimas semanas os profes-
sores aprenderam a lidar 
melhor com este mundo di-
gital, o Ministério da Educa-
ção enviou orientações e 
neste 3° período haverá mais 
organização. O complemen-
to do ensino pela televisão 
pode ajudar se os professores 
tiverem acesso antecipado. 
- Como perspetiva o pe-

  

  ríodo escolar? 
- Será muito exi-
gente, com um es-
forço maior para to-
dos, e o ponto a que 
se chegar no final do 
ano ficará muito 

aquém de um ano normal e 
as insuficiências terão de ser 
colmatadas nos anos seguin-
tes. Se fosse igual os gover-
nos fariam sempre assim 
porque seria mais barato. 
- Os exames do Secundário 
deverão mesmo avançar? 
- As aulas ainda podem 
avançar e os exames, neste 
contexto, até podem garan-
tir um menor agravamento 
da desigualdade. Mas se 
avançar o plano B, os exames 
podem ser anulados. sB.E. 
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MUNDIAL 

PS 1 QUER OUVIR BASTONÁRIA 

rt  Partido Socialista quer ouvira bastona-
U ria da Ordem dos Contabilistas Certifi-
cados, Paula Franco, no Parlamento, para 
perceber como é que os bancos estão a apre-
sentar às empresas as linhas de crédito dis-
ponibilizadas pelo Governo, segundo o que 
deputado João Paulo Correia disse à Lusa. 

  

  

ESTADO DE EMERGÊNCIA 

Economia real testa 
regresso em maio 
CARTA  0167 personalidades, desde empresários a médicos, pedem a Marcelo e a Costa retoma gradual da economia quando se 
levantar o estado de emergência BELÉMO Espera para ver o que vai acontecer com a Autoeuropa, que volta ao ativo no dia 27 

O  Estado de emergência em vigor pelo menos até 1 de maio O  Marcelo seguirá abertura de Espanha e Alemanha  O Costa ouve hoje economistas sobre crise 

MIGUEL GANHÃO/SALOMÉ PINTO 

N
o dia em que a Espanha 
aligeirou as medidas de 
confinamento e a ministra 

da Saúde, Marta Temido, veio 
admitir a necessidade do uso ge-
nerali7ado de máscaras em Por-
tugal, 167 personalidades envia-
ram uma carta ao Presidente da 
República, ao primeiro-minis-
tro e ao presidente da Assem-
bleia da República, pedindo °le-
vantamento gradual do estado 
de emergência para que a ativi-
dade económica volte "à nor-
malidade possível". 

Os subscritores, empresários, 
políticos, pessoal médico e do 
mundo do espetáculo, propõem 
neste novo período o uso obriga: 

tório de máscara (ontem admiti-
do pela ministra), a testagem rá-
pida dos casos suspeitos e a noti-
ficação via SMS das pessoas que 
estiveram em contacto com ci-
dadãos infetados. 

A carta, enviada aos visados no 
mesmo dia em que foi tornada 
pública nos media, terá sido re-
cebida por Belém ~o "mais 
um contributo importante" da 
sociedade civil para o combate à 
pandemia, apurou o CM. Mas 
'mais importante do que mani-
festos será a capacidade da eco-
nomia real mostrar que está pre-
parada para retomar a atividade 
em maio. E, para isso, Marcelo 
vai acompanhar ao pormenor o 
que vai acontecer com a Autoeu-

  

ropa, que regressará ao trabalho 
no próximo dia 27 com dois tur-
nos ativos. A fábrica alemã de 
Palmela tem 5900 trabalhadores 
que se encontram parados há 
mês e meio, e o regresso à ativi-
dade é considerado um baróme-

 

PATRÕES E SINDICATOS 
TEMEM PRECIPITAÇÃO 
E PEDEM PRUDÊNCIA 
tro fundamental para o que pode 
acontecer nas restantes empre-
sas. Segundo apurou o CM, Be-
lém acompanha a situação de 
Espanha, o nosso principal par-
ceiro comercial, e Alemanha, 
outro destino de eleição das nos-
sas exportações. A ideia é seguir  

o mesmo ritmo de abertura des-
ses países, sem aligeirar as regras 
de saúde pública. 

No caso da restauração, o tem-
po é também de expectativa. O 
presidente da Confederação do 
Comércio e Serviços de Portugal 
(CCP) considera que "é muito 
difícil tomar hoje uma decisão 
quanto ao tempo em que levare-
mos a regressar à normalidade". 
Para João Vieira Lopes, "se a 
evolução da pandemia começar 
a baixar, então podemos come-
çar a tornar medidas nesse senti-
do", mas "a abertura progressi-
va dos restaurantes só pode 
acontecer quando existir mais 
gente a trabalhar". Vieira Lopes 
revelou ainda que a CCP está a  

fazer um inquérito entre os seus 
associados sobre as condições 
para a reabertura da atividade. 

Os sindicatos também se re-
gem pelo diapasão da prudên-
cia. O secretário-geral da FE-
SAP , José Abraão, teme que 
seja "precipitado andar tão de-
pressa", alertando que em de-
terminadas funções do Estado 
como "a recolha do lixo nãb 
estão a ser cumpridas as atuais 
medidas de segurança". "O 
que é preciso agora é assegurar 
emprego e rendimentos", 
acrescentou ainda a secretá-
ria-geral da CGTP, Isabel Ca-
marinha. • 
NOTÍCIA EXCLUSIVA 
DA EDIÇÃO EM PAPEL 

CORREIO 
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IMOBILIÁRIO 

rr ,  

CGTP DESPEDIMENTOS 
A INTERJOVEM, DA CGTP, 
DENUNCIOU ONTEM "CENTENAS 
DE DESPEDIMENTOS 
SELVAGENS" DE JOVENS 
TRABALHADORES 
COM VÍNCULO PRECÁRIO. 

UM ANO PARA NORMALIDADE 

romotores e mediadores imobiliários do 
Ir mercado residencial consideram que o re-
gresso à normalidade deverá demorar cerca 
de 12 meses, após o surto da Covid-19 estar 
controlado, segundo o inquérito mensal de 
confiança 'Portuguese Housing Market Sur-
vey', divulgado ontem. 

Sessão do 25 de Abril 
com menos pessoas 
G O presidente do Parla-
mento, Ferro Rodrigues, 
concorda com a proposta 
do PSD para que a sessão 
solene do 25 de Abril tenha 
menos pessoas. "Vem ao 
encontro da posição ex-
pressa por mim", disse. • 

Ferro Rodrigues quer menos 
pessoas nas comemorações 

PSD quer festejar com 
limite de convidados 
13 O PSD vai defender na 
conferência de lideres de 
amanhã que se realize a 
tradicional sessão solene 
do 25 de Abril na Assem-
bleia da República com 
muito menos deputados e 
convidados. • 

Sessão à esquerda 
e mensagem à direita 
13 PCP e BE defendem a 
manutenção da sessão sole-
ne do 25 de Abril com me-
nos pessoas. Já o PAN suge-
riu uma cerimónia por vi-
deoconferência e o CDS 
quer uma mensagem ao 
País do Chefe de Estado. 
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Uso de máscara é obrigatório para todos os que regressam ao trabalho 
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MÁSCARAS OBRIGATÓRIAS 
NA REPÚBLICA CHECA 
G Depois da ~cação dos 
testes, na República Checa o 
número de infetados 
Ouso de máscaras é obrigató-
rio na rua.e nos serviços e trans-
portes públicos. Hfperes e su-
permercados funcionam • 

ÁUSTRIA COMEÇA HOJE 
A ABRIR LOJAS E PARQUES 
13 A partir de hoje os austtlacas 
podem sair à rua, mas com 
máscara. Vão abrir lojas de fer-
ragens, parques públicos e co-
mércio com uma área total até 
400 m2. Centros comerciais 
deverão abrir al de maio. o 

DINAMARCA REABRE 
CRECHES E ESCOLAS 
0 O governo dinamarquês 
abre amanhã as creches e as es-
colas primárias. O comércio 
também deverá começar atra-
balhar, faseadamente. Asitua-

 

,  çãoserárevertidaao~no 
,  aumento de novos infetados. • 

COREIA DO SUL RECEIA 
SEGUNDA VAGA DO VIRUS 
El Depois de ter abrandado as 
medidas de confinamento no 
final de março, a Coreia do Sul 
confronta-se agora com urna 
subida dos casos positivos de 
Covid-19, o que leva a temer 
uma segunda vaga do vírus. • 

PCP 1 CRITICA ESTADO DE EMERGÊNCIA 

r t  secretário-geral do PCP, Jerónimo de Sousa, 
U subiu ontem o tom das críticas ao estado de 
emergência decretado devido à pandemia causada 
peia Covid-19 por ter acrescentado "mais limita-
ções a direitos, liberdades e garantias, em particu-
lar dos trabalhadores". O PCP absteve-se na vota-
ção parlamentar do estado de emergência. 

Dois milhões regressam 
ao trabalho em Espanha  
PROTEÇÃO 
O Trabalhadores 
devem manter 
distanciamento 
e usar máscara 
G Cerca de dois milhões de es-
panhóis começaram ontem a 
voltar ao trabalho após expirar a 
suspensão de atividade dos se-
tores não essenciais da econo-
mia. O regresso fez-se, porém, 
a meio gás, já que ontem foi fe-
riado em mutas comunidades 
autónomas, não sendo, por 
isso, notório um grande au-
mento de pessoas nas ruas ou 
nos transportes públicos. 

A medida abrange os traba-
lhadores da indústria, constru-
ção civil e serviços, que estavam 
parados desde 30 de março, 
data em que foi decretado o es-

 

GOVERNO VAI DISTRIBUIR 
10 MILHÕES DE MÁSCARAS 
DE PROTEÇÃO 
tado de emergência em Espa-
nha. O governo insiste que ore 
gresso ao trabalho não significa 
ofim das medidas de contenção 
e distanciamento social, que 
continuam em vigor, pelo me-
nos, até dia 26. Para isso, o exe-
cutivo impôs normas rígidas 
para os trabalhadores que on-
tem voltaram ao trabalho, in-
cluindo a obrigatoriedade de 
usar máscara de proteção, prin-
cipalmente nos transportes pú-
blicos e no local de trabalho. Já 
as empresas devem assegurar 
que os funcionários têm condi-

  

ções para manter a distância de 
segurança de 1,5 metros no seu 
posto de trabalho. Outras me-
didas são o escalonamento das 
horas de entrada e saída, para 
evitar grandes concentrações 
de pessoas. 

Nos primeiros dias deste re-
gresso ao trabalho, as autorida-
des vão distribuir 10 milhões de 
máscaras de proteção gratuitas, 
principalmente nas estações de 
comboio e de metro. 

A Organização Mundial da 
Saúde considerou ontem que as 
decisões governamentais sobre 
olevantamento das medidas de 
contenção devem ter como 
principal critério a proteção cia 
vida das pessoas e que o mesmo 
só deve acontecer quando as 
cadeias de transmissão local da 
doença estiverem sob contro-
lo, sob pena de provocar uma 
possível segunda vaga de in-
feções. • R.R. 
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SÔNIA PERES PINTO 
sonia.pintogionline.pt  

Mais de 163 mil trabalhadores 
ficaram sem emprego, 981 500 
estão sem atividade e mais de 
1,7 milhões sofreram uma redu-
ção de rendimentos, no espa-
ço de um mês. O alerta é dado 
por Eugénio Rosa, recorrendo 
ao inquérito realizado pela Uni-
versidade Católica que teve 
como objetivo avaliar o impac-
to da crise causada pelo coro-
navírus a nível do trabalho e 
dos rendimentos dos portugue-
ses. "Nos vários estudos ante-
riores tenho chamado a aten-
ção para as graves consequên-
cias económicas e sociais da 
paragem da economia, para o 
elevado desemprego e para a 
perda de rendimentos que cau-
sará a centenas de milhares de 
portugueses que tinham empre-
go", alerta o economista. 

Eugénio Rosa relembra a 
garantia dada pelo primeiro-
ministro ao afirmar que não 
estava disponível para aplicar 
uma política de austeridade, 
mas o economista garante que 
é necessário relembrar que a 
austeridade já começou para 
mais de 1,8 milhões.de portu-
gueses. "Tomando como base 
o número de trabalhadores por 
conta de outrem em dezembro 
de 2019 (4,083 milhões), é fácil 
de concluir que já foram des-
pedidos 163 mil trabalhadores 
devido à crise, e isto apenas 
num mês. Já tinha advertido 
que isso iria acontecer porque 
a lei do layoff, fácil e rapida-
mente aprovada pelo Governo, 
não obriga as entidades patro-
nais a colocarem em layoff todos 
os trabalhadores da empresa 
para obterem apoio do Estado, 
mas apenas aqueles que eles 
quiserem", refere. 

Por outro lado, segundo o eco-
nomista, 36% dos inquiridos têm 
agora rendimentos inferiores 
aos que recebiam antes da cri-
se, ou seja, há cerca de um mês. 
"Tal percentagem representa, 
em relação ao emprego total, 
que incluí empresários e traba-
lhadores, 1 766 700 portugue-
ses e, relativamente a trabalha-
dores, corresponde a 1470 000. 
E a perda de rendimentos foi 
muito desigual", salienta. 

Eugénio Rosa recorre ainda 
aos dados divulgados pelo 1NE 
em relação ao inquérito ao empre-
go do quatro trimestre do ano 
passado e lembra que, se forem 
considerados os trabalhadores 
por segmentos de salários líqui-
dos, os que recebiam até mil 
euros sofreram uma redução de 
46% nos seus rendimentos (são 
cerca de 1104 000); os com salá-
rios entre mil e 2500 euros tive-
ram uma diminuição nos seus 

BRUNO GONÇALVES 

rendimentos de 33% (são cerca 
de 350 mil); e os trabalhadores 
com salários superiores a 2500 
euros por mês sofreram uma 
redução de 24% no seu rendi-
mento mensal (cerca de 16 mil). 

O economista diz também que 
o fecho de milhares de empre-
sas e o eventual desaparecimen-
to de muitas destas (crise do lado 
da oferta) e a quebra elevada 
dos rendimentos da maioria dos 
portugueses (crise do lado da 
procura) causada pela paragem 
abrupta da atividade económi-
ca, devido a uma parte signifi-
cativa da população trabalhado-
ra estar em casa (efeito do coro-
navírus), estão "a lançar o pais 
numa crise prolongada de difi-
cil recuperação de que a maio-
ria dos portugueses ainda não 
se aperceberam claramente por-
que ainda estão atordoados por 
causa da covid-I9. 

E dá como exemplo a dívida 
do Estado, que tem vindo a 
aumentar. "A 'ajuda' da União 
Europeia é mais dívida que 
depois temos de pagar com mais 
impostos", avisa, acrescentan-
do que "quanto mais tarde se 
atuar, maior será o afundamen-
to da economia e maiores serão 
as consequências económicas 
e sociais dramáticas da crise. 
nomeadamente em liquidação 
de empresas, em aumento do 
desemprego e em perda de ren-
dimentos, e muito mais difícil 
a recuperação". 

Várias empresas têm anunciado recurso ao layoff 

Covid-19. Eugénio Rosa 
alerta: crise já chegou 
aos trabalhadores 
Economista chama a atenção para o número de portugueses que já 
ficaram sem emprego e os que perderam parte dos seus rendimentos. 
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CGT?. Despedimento 
de jovens trabalhadores 

PORTUGAL A Interjovem da CGTP 
alertou para a "situação vulne-
rável" de jovens trabalhadores 
devido à covil-19. A CGTP expli-
ca que através de contratos a 
termo, empresas de trabalho 
temporário, falsos recibos ver-
des, "os jovens trabalhadores 
vivem e trabalham na incerte-
za de um vínculo precário de 
trabalho", acrescentando que "é 
a precariedade que está por trás 
de centenas de despedimentos 
de jovens trabalhadores". 
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ACT 

Poderes contra 
despedimento 
coletivo ilegal 

INFORMAÇÃO 
A Autoridade para as 
Condições do Trabalho 
(ACT) vai ter mais 
poderes para investigar 
despedimentos coletivos 
ilegais, segundo 
anunciou o Governo. A 
Direção-Geral do 
Emprego e Relações de 
Trabalho passa a 
partilhar informação com 
a ACT e o IEFP. 

DENÚNCIA 
"A ACT poderá 
identificar rapidamente 
todos os despedimentos 
coletivos com indícios de 
não estarem de acordo 
com a lei e que sejam 
sinalizados por denúncia 
de trabalhadores, 
sindicatos ou outros 
meios. Este é um 
mecanismo de reforço 
dos poderes da ACT", 
diz em comunicado. 

OBRIGAÇÃO 
O Ministério do Trabalho 
e da Segurança Social 
acrescenta que o 
Governo "atribuiu à ACT 
o poder de notificar as 
empresas com 
processos de 
despedimento coletivo". 
As empresas mantêm a 
obrigação de pagar a 
retribuição aos 
trabalhadores até 
decisão judicial. 

INSTRUMENTO 
"A ACT terá mais um 
instrumento à sua 
disposição para, mais 
rapidamente e num 
maior número de casos, 
verificar indícios de 
ilegalidade", diz Miguel 
Cabrita, secretário de 
Estado Adjunto, do 
Trabalho e da Formação 
Profissional. 
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Lei de perdão de penas Um terço 
dos reclusos já saiu das prisões 
Até às 18h de ontem 
foram libertados 
334 reclusos, menos 
10 do que no sábado, 
dia em que a lei entrou 
em vigor. 

Quatro dos cinco Tribunais de 
Execução de Penas (TEP) liber-
taram ontem um total de 334 
reclusos. Segundo um comuni-
cado emitido pelo Conselho Supe-
rior da Magistratura (CSM), a 
maior parte destes reclusos esta-
va em Lisboa (128), seguindo-se 
Évora (75), Porto (65). Coimbra 
(56) e Ponta Delgada (8). 

Estes 334 reclusos encontram-
se ao abrigo da lei de perdão de 
penas, criada para combater a 
propagação da covid-19 dentro 
dos estabelecimentos prisionais 
durante o estado de emergência 

São agora 761 pessoas que. des-
de que a lei entrou em vigor, no  

sábado, e até às 18h de ontem 
já Foram libertadas pelos TEP, 
o que corresponde a um terço 
dos reclusos que estão previs-
tos libertar ao abrigo desta lei. 

Segundo o vice-presidente do 
CSM, é esperado que os cerca 
de 2200 reclusos que vão ser 
libertados saiam das prisões "no 
prazo de uma a duas semanas", 
logo após a análise dos juízes. 
No comunicado emitido na 
manhã desta segunda-feira, o 
CSM reitera ainda que tanto o 
sistema judicial de execução 
como os profissionais que nele 

O CSM prevê que 
os cerca de 2200 

reclusos sejam 
libertados em 
duas semanas 

trabalham "têm plena capaci-
dade de dar integral e rápido 
cumprimento às disposições da 
lei em causa". 

Esta situação excecional levou 
a que cerca de 1200 funcionários 
dos cinco TEP, que se encontra-
vam em regime de teletrabalho, 
tivessem que voltar aos tribu-
nais. Segundo o jornal Público, o 
Sindicato dos Funcionários Judi-
ciais considera que está a ser pos-
ta em causa a saúde e integrida-
de lisica destes profissionais e, 
por estas razões, o sindicato não 
deixa de lado a hipótese de desen-
cadear uma ação judicial contra 
esta ordem de regresso, emitida 
pela Direção Geral da Adminis-
tração da Justiça. 

Além dos 334 reclusos liber-
tados até às 18h de ontem, foram 
libertados, no dia em que a lei 
entrou em vigor, 344 pessoas, 
e, no domingo de Páscoa, 83 
reclusos. 
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Cadeias já têm 
menos 761 
reclusos 
Só ontem foram libertados 344 presos. Chefes 
da guarda prisional criticam silêncio da ministra 

PREVENÇÃO  Desde que foi 
determinada a libertação de 
reclusos, a fim de travar a 
propagação da Covid-19 nas 
cadeias, 761 presos já re-
gressaram a casa. Só ontem 
344 presidiários abandona-
ram as celas. 

Também ontem, a Asso-
ciação Sindical de Chefias 
do Corpo da Guarda Prisio-
nal (ASCCGP) veio exigir o 
reconhecimento do papel 
dos guardas prisionais na 
manutenção da tranquilida-
de nas cadeias portuguesas. 
"Todos elogiam toda a gen-
te, mas ninguém teve uma 
palavra de apreço para com 
os guardas prisionais. Estra-
nhamos o silêncio de todos 
os que nos tutelam, em pri-
meira linha, da ministra da 
Justiça", afirmou, ao JN, 
Hermínio Barradas, presi-
dente da ASCCGP. 

Primeiro os números. Ao 
longo do dia de ontem fo-
ram libertados 344 reclusos 
que cumpriam as condições 
definidas pelo Governo para 
saírem precocemente. Um 
total de 128 estavam presos 
em Lisboa, enquanto 65 es-
tavam colocados em estabe-
lecimentos prisionais do 
Grande Porto. Houve tam-
bém saídas antecipadas nas 
cadeias de Évora, Coimbra e 
Ponta Delgada. 

Feitas as contas, 761 presi-
diários regressaram a casa 
em apenas três dias. "Os 
cinco Tribunais de Execu-
ção de Penas estão em ple-
no funcionamento, com o  

reforço de quadros que se 
afigurou necessário à aplica-
ção das normas excecionais 
previstas na lei", salienta o 
Conselho Superior de Ma-
gistratura. 

TRABALHO DIFICULTADO 
Para o presidente da 
ASCCGP, a rapidez com que 
a libertação de reclusos está 
a ser feita "veio dificultar o 
serviço" dos guardas prisio-
nais. "Deviam ter ajustado 
os recursos", defende Her-
mínio Barradas, que nunca 
pensou que "uma lei fosse 
publicada numa sexta-feira 
e num feriado" e executada 
no fim de semana seguinte. 
"Mas o corpo da guarda pri-
sional está a reagir de forma 
excecional. Isto veio provar 
que temos uma grande ca-
pacidade de entrega e de 
adaptação", alega. 

Virtudes que, refere o sin-
dicalista, não estão a ser re-
conhecidas. "Ninguém se 
pronuncia e as pessoas es-
tão a ficar fartas", critica. 
Aliás, para o presidente da 
ASCCGP, as palavras que a 
ministra da Justiça, Francis-
ca Van Dunem, proferiu até 
ao momento "levam a pen-
sar que houve uma maior 
preocupação com o que po-
deria acontecer aos reclusos 
do que aos guardas prisio-
nais". "Este silêncio é uma 
mera opção política de 
quem não quer reconhecer 
que os guardas prisionais 
são imprescindíveis", acu-
sa.*  ROBERTO BESSA MOREIRA 

Ontem, 65 reclusos foram libertados das cadeias do Porto 
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AULAS RECOMEÇAM 
COM DESAFIO 
À AVALIAÇÃO 
Terceiro período 
arranca hoje com mais 
dúvidas que certezas 
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cadeia 
em falência 
fraudulenta 

Vendeu máquinas 
a empresa da mulh 
e alugou-as  P. 23 

Ara  an 
sem computalibr 

permita e 
à IlLstari 

INDÚSTRIA TÊXTIL VAI 
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Proteção Centro tecnológico, Infarmed e ASAE em vias de certificar 
modelo português Creches Privados pedem ao Estado subsídio 
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ACT com reforço 
para verificar 
despedimentos 
coletivos ilegais 

TRABALHO  A Direção-Ge-
ral do Emprego e Relações 
do Trabalho vai passar a 
enviar à Autoridade para 
as Condições do Trabalho 
(ACT) os despedimentos 
coletivos que lhe são co-
municados. O reforço de 
comunicação permitirá, 
segundo o Governo, cru-
zar dados com denúncias 
ou queixas para detetar 
mais facilmente despedi-
mentos coletivos ilegais. 
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  Área: 10,75 x 28,94 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 85960719 14-04-2020

Contratações
Maria Lopes

Parecer é lapidar na crítica 
a critérios de recrutamento 
que discriminam mulheres 
na admissão às forças  
e serviços de segurança

maria.lopes@publico.pt

A GNR e a PSP não podem exigir tes-

tes de gravidez ou a apresentação de 

qualquer documento que ateste que 

as candidatas à admissão naquelas 

forças de segurança não estão grávi-

das. Nem tão-pouco podem preferir 

uma candidata não grávida em detri-

mento de uma grávida e apenas por 

esse motivo. Se o zerem estão a vio-

lar a Constituição por desrespeita-

rem o princípio da igualdade. 

O aviso é feito pelo conselho con-

sultivo da Procuradoria-Geral da 

República (PGR) num parecer emiti-

do há um mês mas apenas publicado 

ontem em Diário da República. O 

parecer é uma resposta ao ministro 

da Administração Interna que há 

onze meses, no rescaldo do concur-

so que impedia que grávidas, porta-

dores de VIH e portadores de sinais 

distintivos concorressem para guar-

das- orestais, pediu um parecer à 

PGR sobre os critérios usados nos 

concursos de admissão para as for-

ças e serviços de segurança, argu-

mentando estarem a ser usados os 

mesmos “procedimentos de recru-

tamento” nas Forças Armadas. 

Eduardo Cabrita questionava se os 

“requisitos de admissão respeitantes 

à aptidão física e psíquica (…) desti-

PGR avisa MAI de que é 
proibido à PSP e GNR 
exigir teste de gravidez 
na admissão de mulheres

nados à identi cação de limitações 

de ordem funcional susceptíveis de 

constituir incapacidade ou diminui-

ção para a capacidade para o serviço, 

ou a gravidez detectada nos métodos 

de selecção ou até à data de iniciação 

do curso respectivo”, violam a Cons-

tituição e a lei geral do trabalho em 

funções públicas. 

“Não sendo a GNR, incluindo a 

carreira de guarda- orestal, ou a PSP 

reservadas apenas a homens, a dis-

criminação entre uma mulher grávi-

da e uma mulher não grávida, com a 

consequente exclusão da primeira, 

viola, pois, o princípio da igualdade. 

Aquele estado não é fundamento 

material su ciente para a tratar de 

forma radicalmente tão diferente. Só 

assim não será se durante a fase ini-

cial (eventualmente de formação 

prévia ao exercício efectivo de fun-

ções) tiver de ser submetida a provas 

incompatíveis com a sua saúde e a 

saúde do nascituro. De todo o modo, 

jamais poderá ser prejudicada.” 

A PGR não tem dúvidas sobre a 

questão dos testes de gravidez, cita 

decisões do Tribunal de Justiça da 

União Europeia, e até lembra ao 

ministro da Administração Interna 

que Portugal rati cou a última con-

venção de protecção da maternidade 

da OIT em que se comprometeu a 

garantir que a maternidade não é 

usada como discriminação em maté-

ria de emprego. 

“A gravidez é uma situação tempo-

rária, nda a qual a candidata pode-

rá desempenhar em pleno as suas 

funções”, lê-se no parecer da PGR.

Pedir teste de gravidez é proibido, defende PGR

PEDRO CUNHA
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